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Edital

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DA GESTÃO E DA INOVAÇÃO EM SERVIÇOS PÚBLICOS

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO NO ESTADO DO PARANÁ

 

EDITAL - SERVIÇOS CONTINUADOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90008/2024 

(Processo Administrativo nº 13068.204274 /2024-19)

 

Torna-se público que a Superintendência Regional de Administração no Estado do Paraná - UASG
, por meio do , sediada na Rua Marechal Deodoro, 555,170153 Serviço de Licitações e Contratos

12º andar, na cidade de Curitiba/Estado do Paraná, através de Pregoeiro designado pela Portaria
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MGI-SRA-PR/MGI nº 6861, de 17 de outubro de 2024, realizará licitação, na modalidade PREGÃO,
na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 11.462,
de 31 de março de 2023, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições
estabelecidas neste Edital.

1. Do objeto

1.1. O objeto da presente licitação é a prestação do serviço de telefonia PABX em nuvem, incluindo
os recursos de acesso ao Serviço de Telefonia Fixa Comutada-STFC, com ligações ilimitadas locais
e nacionais, para atender a Sede, Gerências e Agências Regionais da Superintendência Regional
do Trabalho e Emprego do Paraná - SRTE/PR, devendo abranger a instalação, habilitação,
fornecimento de equipamentos e materiais, configuração, suporte, manutenção e treinamento
necessários, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus
anexos.

1.2. A licitação será realizada em grupo único, formados por dois itens, conforme tabela constante
no Termo de Referência, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o compõem.

2. Do registro de preços

Não se aplica.

3. Da participação na licitação

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do
Governo Federal (www.gov.br/compras).

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até
o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento
da habilitação.

3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o 
agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos
limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015.

3.6. Não poderão disputar esta licitação:
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3.6.1 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

3.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou
fornecimento de bens a ela necessários;

3.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3.6.5.aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau;

3.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15
de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital,
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

3.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante;

3.6.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

3.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa
condição;

3.6.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do
cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º
da Lei nº 14.133, de 2021.

3.6.12. Sociedades cooperativas;

3.6.13. Pessoas Físicas.

3.7.   O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado
o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a
que se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão
exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
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3.10. O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou
jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada
inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.

3.12. A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

4. Da apresentação da proposta e dos documentos de habilitação

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e
lances e de julgamento.

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o
preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os
licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os
documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o
disposto nos itens 8.1.1 e 8.11.1 deste Edital.

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como
de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de
habilitação definidos no instrumento convocatório;

4.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

4.4.3.não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º
do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.
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4.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte,
a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

4.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.

4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos
de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão
pública e da fase de envio de lances.

4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu
valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta
e obedecerá às seguintes regras:

4.11.1.a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance
que cobrir a melhor oferta; e

4.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo,
caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

4.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o
critério de julgamento por menor preço; e

4.12.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema,
quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do
item 4.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade
promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de
controle externo e interno.

4.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda
de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua
desconexão.

4.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.
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5. Do preenchimento da proposta

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:

5.1.1. valor total do grupo;

5.2.2. descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de
Referência.

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

5.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto
para contratação.

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na execução do objeto.

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis,
a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos
últimos doze meses.

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar
do regime de tributação pelo Simples Nacional.

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

5.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias  a contar da,
data de sua apresentação.

5.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de
regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

5.8.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da
aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no Termo de
Referência.

5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos
contratados pode ensejar a  Tribunal de Contas da União e, após o devidoresponsabilização pelo
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos
prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução
do contrato.
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6. Da abertura da sessão, classificação das propostas e formulação de lances

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando
for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado
no registro.

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item, sendo o total para os 36 (trinta e seis)
meses.

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital.

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance   de valor inferior ou percentual de desconto superior
ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta
deverá ser de 0,10% (zero vírgula dez por cento).  

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”,
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois
minutos do período de duração da sessão pública.

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será
de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

6.11.3.Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme
a ordem final de classificação.

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de
apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar
lances intermediários.
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6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e
fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após
esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que
transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será
automaticamente encerrada a recepção de lances.

6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para
que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por
cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o
qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

6.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o
seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

6.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três,
oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o
encerramento deste prazo.

6.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e
aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de
menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores
/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o
encerramento da sessão e eventuais prorrogações.

6.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.13,
poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as
empatadas, oferecer novos lances sucessivos.

6.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois
minutos do período de duração da sessão pública.

6.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será
de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

6.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme
a ordem final de classificação.

6.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de
apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

6.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para
apresentar lances intermediários. 

6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
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6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido
e registrado em primeiro lugar.

6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

6.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para
divulgação.

6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto
à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de
2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

6.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou
melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

6.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira
colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a
comunicação automática para tanto.

6.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5%
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo
estabelecido no subitem anterior.

6.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores,
será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá
apresentar melhor oferta.

6.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

6.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será
aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

6.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar
nova proposta em ato contínuo à classificação;

6.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual
deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;
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6.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

6.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme
orientações dos órgãos de controle.

6.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e
serviços produzidos ou prestados por:

6.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do
órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso
de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em
que este se localize;

6.21.2.2. empresas brasileiras;

6.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no
País;

6.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da  Lei nº
12.187, de 29 de dezembro de 2009.

6.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o
pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

6.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço
máximo definido pela Administração.

6.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.

6.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos
do processo licitatório.

6.22.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 3 (três)
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,
acompanhada da declaração de ausência de relação familiar ou de parentesco
(nepotismo), em atenção às disposições previstas no art. 7º, III, art. 14, IV, art. 48, parágrafo
único, e art. 122, §3º, da Lei nº 14.133, de 2021, e no art. 5º, da Portaria MGI nº 646, de
2024, que disciplina os procedimentos e as rotinas para prevenção do nepotismo e
responsabilização das suas ocorrências no âmbito do Ministério da Gestão e da Inovação em
Serviços Públicos e, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.22.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

6.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.
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7. Da fase de julgamento

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto
no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.7 do edital, especialmente quanto
à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a
consulta aos seguintes cadastros:

7.1.1. SICAF; 

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral
da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, )caput

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de
condição de participação.

7.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições
de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade
com o item 4.6 deste edital.

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em
seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de
2022.

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:

7.7.1.contiver vícios insanáveis;

7.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

7.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido
para a contratação;

7.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
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7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus
anexos, desde que insanável.

7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o , só será considerada apóscaput
diligência do pregoeiro, que comprove:

7.8.1.1.que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

7.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa
comprove a exequibilidade da proposta.

7.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela
Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha
por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena
de não aceitação da proposta.

7.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde
que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos
os custos da contratação;

7.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas;

7.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível
esse regime.

7.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no
objeto.

7.13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em
primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de
não aceitação da proposta.

7.14. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados,
incluindo os demais licitantes.

7.15. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

7.16. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa
aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste
Edital, a proposta do licitante será recusada.
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7.17. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado.
Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma
que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.

8. Da fase da habilitação

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos
termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente
apresentados em tradução livre.

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para
fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a
habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto
no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

8.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por
cópia.

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao
disposto na Lei nº 14.133/2021.

8.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei
(art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).

8.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de
que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

8.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das
propostas.

8.9. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

8.9.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em
relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3
/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º).
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8.10. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles
se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, ).caput

8.10.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único).

8.11. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

8.11.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf
serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 03 (três) horas,

.prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro

8.11.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas
e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos
de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto
no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de

.setembro de 2022

8.12. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita
em relação ao licitante vencedor.

8.12.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das
propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

8.12.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a
fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de
julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os
licitantes.

8.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN
73/2022, art. 39, §4º):

8.13.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do
certame; e 

8.13.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento
das propostas;

8.14. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de
habilitação e classificação.

8.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma
proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.11.1.

8.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante
cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o
subitem anterior.
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8.17. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para
participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015).

8.18. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes
ou só conhecidos após o julgamento.

9. Da ata de registro de preços

Não se aplica.

10. Da formação do cadastro de reserva

Não se aplica.

11. Dos recursos

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 
de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 
14.133, de 2021.

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação
ou inabilitação do licitante:

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez)
minutos.

11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação
ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

11.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº
14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de
intimação da ata de julgamento.

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a
qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
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11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio
eletrônico https://sei.economia.gov.br.

12. Das infrações administrativas e sanções

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

12.1.1.deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a
proposta em especial quando:

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a
negociação;

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

12.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do
edital;

12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de
preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração;

12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação

12.1.5. fraudar a licitação

12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:

12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

12.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.
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12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades
civil e criminal:

12.2.1. advertência;

12.2.2. multa;

12.2.3. impedimento de licitar e contratar e

12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade.

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato
licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% do
valor do contrato licitado.

12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa
será de 20% do valor do contrato licitado.

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência
das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou
entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7
e 12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita
no item 12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às
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penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora
da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir
sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral dos danos causados.

13. Da impugnação do edital e do pedido de esclarecimento

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da
Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três)  dias úteis antes da data da
abertura do certame.

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do
certame.

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo
: mgi.sra-pr.licitacoes@gestao.gov.br.e-mail

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

14. Das disposições gerais

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
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subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário, pelo Pregoeiro.

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o
horário de Brasília - DF.

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e
do interesse público.

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br.

14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

14.11.1. ANEXO I - Termo de Referência

14.11.1.1.Apêndice do Anexo I – Terminais para Portabilidade

14.11.1.2.Apêndice do Anexo II – Estudo Técnico Preliminar

14.11.1.1.Apêndice do Anexo III – Instrumento de Medição de Resultados (IMR)

14.11.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato

14.11.3. ANEXO III – Modelo de Proposta

14.11.4. ANEXO IV – Modelo Declaração de Ausência de Relação Familiar ou de Parentesco

14.11.5. ANEXO V – Modelo Declaração de Pleno Conhecimento e das Condições Locais

 

Curitiba, 04 de Dezembro de 2024.

15. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020
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Termo de Referência 4/2024

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

4/2024 380944-DELEG.REG. DO TRAB
/PARANA

ROSIANI DA CRUZ CARNEIRO 
RAK

04/12/2024 10:31 (v 
4.1)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço 
continuado sem dedicação exclusiva de mão de obra

13/2024 13068.204274
/2024-19

Termo de Referência

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DA GESTÃO E DA INOVAÇÃO EM SERVIÇOS PÚBLICOS

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO NO ESTADO DO PARANÁ

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 4/2024

(Processo Administrativo nº 13068.204274/2024-19)

1. Condições gerais da contratação

1.1. Contratação de serviços de telefonia PABX em nuvem, incluindo os recursos de acesso ao
Serviço de Telefonia Fixa Comutada-STFC, com ligações ilimitadas locais e nacionais, para atender
a Sede, Gerências e Agências Regionais da Superintendência Regional do Trabalho e Emprego do
Paraná - SRTE/PR, devendo abranger a instalação, habilitação, fornecimento de equipamentos e
materiais configuração, suporte, manutenção e treinamento necessários, nos termos da tabela
abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento:

Grupo Item Subitem Especificação CATSER
Unidade  de 

Medida
Qtde

Valor  Unitário 
(R$)

Valor 
Mensal 

(R$)

Valor 
Global   (36 
meses) (R$)

Assinatura  Serviço  de
Telefonia   Fixa  Comutada
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1

1

1.1
-  STFC, com  tráfego fixo-
fixo e  fixo-móvel  nacional
ilimitado, com linha/ramal
protocolo SIP  ou
tecnologia similar.

26107

Unidade 93 41,46 3.855,78 138.808,08

1.2
Licença ramal tipo 1 
(básico)

Unidade 93 21,27 1.978,11 71.211,96

1.3
Licença de Central de 
Atendimento URA (Unidade 
de Resposta Audível) 

Unidade 01 53,56 53,56 1.928,16

1.4
Telefone IP/SIP básico com 
fonte - comodato

Unidade 93 26,11 2.428,23 87.416,28

TOTAL ITEM 1 (R$) 8.315,68 299.364,48

2
2.1

Serviço de  habilitação e
instalação (parcela única).

26085 Unidade 93 16,52 - 1.536,36

TOTAL ITEM 2 (R$) - 1.536,36
VALOR GLOBAL (ITENS 1 E 2) 300.900,84

1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 36 meses contados do dia .../.../2024, prorrogável por
até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.3.1. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que se trata de uma
necessidade permanente do órgão, uma vez que a interrupção do serviço irá afetar
negativamente as atividades internas e externas e, principalmente, o atendimento aos
usuários dos serviços prestados pelas unidades contidas. Portanto, o serviço se enquadra
como serviço contínuo, enquadrando-se nos pressupostos do Art. 6°, XV da Lei N°14.133
/2021, sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando o Estudo Técnico Preliminar.

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência
da contratação.

2. Fundamentação e descrição da necessidade

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em
Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, conforme
detalhamento a seguir:

I) ID PCA no PNCP:00394460000141-0-000034/2024

II) Data de publicação no PNCP: 20/05/2023

III) Id do item no PCA: 147

IV) Classe/Grupo: 141 - Serviços de Telefonia Fixa Comutada (STFC), Telecomunicações Móveis
(SMP) e Telecomunicações Satelitais

V) Identificador da Futura Contratação: 170153-13/2024
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3. Descrição da solução como um todo

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. Requisitos da contratação

Sustentabilidade

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem
ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações
Sustentáveis:

4.1.1. Os resíduos da instalação, tais como, embalagens de equipamentos, sobras de cabos,
conectores e outros itens deverão ter destinação ambiental adequada.

4.2. É admitida a subcontratação parcial do objeto, nas seguintes condições:

4.2.1. É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto da contratação,
a qual consiste em: serviço de telefonia PABX em nuvem, incluindo os recursos de acesso ao
STFC, Serviço de Telefonia Fixa Comutada, ligações ilimitadas locais e nacionais.

4.2.2. É admitida a subcontratação parcial e, ainda assim, desde que seja demonstrada a
inviabilidade técnico-econômica da execução integral do objeto por parte da contratada, e
que haja autorização formal do contratante.

4.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à
subcontratação, caso admitida.

Garantia da contratação

4.4. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133,
de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

Vistoria

4.5. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.

5. Modelo de execução do objeto

Condições de execução

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. Início da execução do objeto: 30 dias da assinatura do contrato;

5.1.2. A CONTRATADA deverá realizar a migração dos serviços telefônicos e a portabilidade
de todos os números telefônicos utilizados atualmente pela CONTRATANTE, os quais se
encontram relacionados no Anexo I deste Termo de Referência;

5.1.3. A CONTRATADA deverá possuir licença SCM (Serviço de Comunicação Multimídia) e
STFC (Serviço de Telefonia Fixa Comutada) junto a Agência Nacional de Telecomunicações
(ANATEL) para a prestação do serviço objeto desta contratação;
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5.1.4. A solução deverá atender a todas as unidades relacionadas no item 5.2 deste Termo
de Referência;

5.1.5. O serviço deverá ser disponibilizado 07 (sete) dias da semana, 24 (vinte e quatro)
horas por dia;

5.1.6. O serviço deverá compreender a solução de central única de telefonia IP em nuvem,
baseada em protocolo SIP, conforme definido pela RFC 3261;

5.1.7. Todos os elementos como ATAs, Telefones IP, Gateways, Servidores da solução
devem interoperar utilizando apenas SIP conforme RFC 3261 e demais;

5.1.8. A solução deverá comportar a possibilidade de realização de, no mínimo, 30 ligações
simultâneas;

5.1.9. A solução deverá possibilitar a realização de chamadas ilimitadas para telefones fixos
e móveis na modalidade Local e Longa Distância Nacional (LDN), a partir dos números já em
uso nas unidades;

5.1.10. Deverá possuir uma base única de configuração, independentemente do número de
unidades atendidas, de modo que as funcionalidades e recursos devam estar presentes e
disponíveis em todos os pontos compreendidos pela contratação;

5.1.11. A solução deverá estar hospedada em datacenters com redundância geográfica que
possuam, no mínimo, as certificações ISO 27001, ISO 27018; SOC1, SOC2,SOC3, PCI DSS,
CSA STAR e HITRUST CSF, caso não possuam as certificações acima listadas, também
será aceita a certificação Tier3;

5.1.12. Solução de voz sobre IP (VOIP) que possibilite a utilização fora do ambiente de
trabalho, por meio de acesso à internet;

5.1.13. A solução deverá possibilitar o acompanhamento em tempo real, via painel
(dashboard), que contenha, entre outras, as seguintes informações:

5.1.13.1. Disponibilidade da solução, apresentando para um período pré-determinado,
o tempo de indisponibilidade da plataforma;

5.1.13.2. Disponibilidade de cada ramal telefônico, com indicação da condição de
funcionamento de cada ramal, tais como: disponível, ocupado e indisponível;

5.1.14. A solução deverá possibilitar a emissão de relatórios WEB, nos quais constem, no
mínimo, as seguintes informações:

5.1.14.1. Informação do número de origem da ligação, data e hora da ligação
realizada, número de destino e categoria de chamada (local, longa distância nacional e
interna);

5.1.14.2. Duração das chamadas realizadas por número telefônico;

5.1.15 . Possuir a capacidade de registrar telefones através do protocolo DHCP;

5.1.16. A CONTRATADA deverá disponibilizar uma Central de Atendimento através de
número telefônico 0800 para que os usuários da CONTRATANTE realizem registros de
ocorrências, solicitações de reparo, bem como o acompanhamento do atendimento/solução
dos problemas. Para cada registro ou solicitação, deverá ser gerado um protocolo de
atendimento;
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5.1.17. O prazo para atendimento para as chamadas técnicas, durante a vigência do contrato
para situações de indisponibilidade nos serviços, incluindo reparos, deverá ser de até 24
(vinte e quatro) horas;

5.1.18. A CONTRATADA deverá designar profissionais plenamente capacitados para prestar
suporte técnico à CONTRATANTE;

5.1.19. Os prazos podem ser prorrogados, excepcionalmente, a critério da CONTRATANTE,
desde que justificado previamente pela CONTRATADA e autorizado pela CONTRATANTE;

5.1.20. Os equipamentos fornecidos em regime de comodato deverão ser imediatamente
substituídos nos casos em que apresentem defeitos ou nos casos de necessidade de
atualização tecnológica;

5.1.21. Caso necessário, caberá à CONTRATADA prover todo o cabeamento necessário à
disponibilização do serviço a ser fornecido até o primeiro ponto de acesso dentro da
instalação da CONTRATANTE; 

5.1.22. Todos os custos para instalação, ativação e demais necessidades caberão à
CONTRATADA, devendo ser considerado na sua proposta;

5.1.23. A CONTRATANTE poderá solicitar à CONTRATADA a realização de serviços de
manutenções preventivas,quando identificar problemas de desempenho;

5.1.24. Caberá à CONTRATADA, ao início do contrato, apresentar o cronograma de
realização dos serviços;

5.1.25. Caso seja necessário algum equipamento para conexão ao serviço contratado (por
exemplo, modem ou roteador), o equipamento deverá ser fornecido e configurado pela
CONTRATADA, sem ônus para a CONTRATANTE, bem como providenciar, em caso de
falhas ou problemas técnicos, a troca sem ônus para a CONTRATANTE;

5.1.26. Caso haja necessidade de realização de obra civil na área interna nas dependências
das unidades, a CONTRATADA deverá encaminhar Relatório de Pendências para que a
CONTRATANTE possa tomar as providências necessárias;

5.1.27. Em todas as unidades relacionadas na tabela do Anexo I a instalação dos serviços
deverá ser realizada utilizando-se o link de internet local, o qual se destina especificamente à
utilização de voz sobre IP, portanto, devendo ser totalmente independente da rede
institucional do Ministério do Trabalho e Emprego - MTE. Considerando não haver
autorização/anuência do Departamento de Tecnologia e Informação - DTI, do Órgão Central,
para tráfego de voz, é vedada a prestação dos serviços em tela compartilhada com a rede
institucional;

5.1.28. O serviço não pode possuir nenhum tipo de restrição de uso, deve operar 24 horas
por dia, 7 dias por semana,sem limite de quantidade e sem restrição de tipo de dados
trafegados, porta lógica ou serviço;

5.1.29. O serviço proposto não poderá ter bloqueio de nenhum protocolo ou porta de serviço
da arquitetura TCP/IP;

5.1.30. Todos os custos decorrentes da instalação e manutenção dos serviços a serem
realizados serão de responsabilidade da CONTRATADA;

5.1.31. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas neste Termo de
Referência.
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Local da prestação dos serviços

5.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereços:

Localidade Endereço
SEDE SRTE/PR Rua José Loureiro, 574, Centro - CEP 80.010-924, Curitiba/PR

GRTE/Cascavel Rua Souza Naves, 3925, Centro – CEP 85.810-070, Cascavel/PR

GRTE/Foz do Iguaçu Avenida Jorge Schimmelpfeng, 143, Centro - CEP 85.851-110, Foz do Iguaçu/PR

GRTE/Londrina Avenida Rio Branco, 269, Jardim Shangri-lá - CEP 86.070-535, Londrina/PR

GRTE/Maringá Rua Neo Alves Martins, 1124, Zona 3 - CEP 87.050-110, Maringá/PR

GRTE/Ponta Grossa Rua Reinaldo Ribas Silveira, nº 18 e 20, Bairro Ronda - CEP 84.051-040, Ponta Grossa/PR

ARTE/Apucarana Avenida Curitiba, 1188, Centro - CEP 86.800-704, Apucarana/PR

ARTE/Araucária Rua Coronel Joaquim Palhano, 62, Centro – CEP 83.702-440, Araucária/PR

ARTE/Campo Mourão Rua Brasil, 947, Centro – CEP 87.301-140, Campo Mourão/PR

ARTE/Cianorte Avenida Paraná, 510, Sala 02, Zona 01– CEP 87.200-087, Cianorte /PR

ARTE/Cornélio Procópio Rua Massud Amim, 165, Calçadão, Centro – CEP 86.300-000, Cornélio Procópio/PR

ARTE/Francisco Beltrão Avenida Antonio de Paiva Cantelmo, 919, Centro – CEP 85.601-005, Francisco Beltrão/PR

ARTE/Guarapuava
Rua Senador Pinheiro Machado, 1794, Sala 03 e 05, Centro – CEP 85.010-100, Guarapuava
/PR

ARTE/Paranaguá Avenida Coronel Santa Rita, 246, Tuiuti – CEP 83.203-630, Paranaguá/PR

ARTE/Paranavaí Avenida Distrito Federal, 1105, Centro – CEP 87.701-310, Paranavaí /PR

ARTE/Santo Antônio da Platina Rua Dom Pedro II, 155, Centro – CEP 86.430-000, Santo Antônio da Platina/PR

ARTE/São José dos Pinhais Rua Joaquim Nabuco, 2176, Centro - CEP 83.005-160, São José dos Pinhais/PR

ARTE/Toledo Rua Almirante Barroso, 3113, Centro – CEP 85.900-020, Toledo/PR

Materiais a serem disponibilizados

5.3. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, promovendo sua substituição quando 
necessário.

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

5.4. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

5.4.1. Cada licença de ramal deverá permitir, para cada ramal o uso simultâneo de até 3
dispositivos (podendo ser telefones IP). Desta forma, uma ligação direcionada para o ramal,
deverá tocar em todos os dispositivos, podendo ser atendido em qualquer um desses;

5.4.2. Discagem por ramal para chamadas internas inclusive entre as localidades;

5.4.3. Desvio incondicional de chamadas (permite que as chamadas possam ser realizadas
ou recebidas a partir de um outro dispositivo, como por exemplo, um telefone celular);

5.4.4 Desvio de chamada em caso de ocupado (permite encaminhar as chamadas recebidas
para outro número de telefone, quando o terminal estiver indisponível);

5.4.5. Serviço de Conferência de voz até 3 participantes;

5.4.6. Transferência de chamadas;

5.4.7. Identificador do número chamador;

5.4.8. Rediscagem de chamadas perdidas e da última chamada efetuada;

5.4.9. Bloqueio de chamadas originada para LDN, LDI, de chamadas para celular, de prefixo 
de operadoras e de chamadas para 0800, 0300 ou 0500 por terminal;
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5.4.10 Bloqueio de chamadas recebidas a cobrar.

Especificações dos Aparelhos

5.5. Telefone IP/SIP BÁSICO - Requisitos mínimos:

5.5.1. Deve ser homologado pela ANATEL;

5.5.2. Deve permitir acesso a todas as facilidades/funções do PABX em nuvem;

5.5.3. Deve permitir mínimo de 2 contas SIP;

5.5.4. Deve possuir LCD colorido multilíngue gráfico com luz de fundo, com no mínimo, 320 x 
240 pixels;

5.5.5. Deve possuir, no mínimo, 4 teclas programáveis;

5.5.5.1. Transferência de ligações;

5.5.5.2. Chamada em espera;

5.5.5.3. Desvio de chamada;

5.5.5.4. Captura de chamadas;

5.5.6. Toques musicais personalizados;

5.5.7. Idioma obrigatório mínimo Português;

5.5.8. Áudio HD em banda larga;

5.5.9. Deve possuir viva-voz;

5.5.10. Controle de ajuste de volume;

5.5.11. Deve possuir 02 interfaces de rede RJ-45 10/100/1000 Base-T para conexão de 
desktop e conectividade com à Rede LAN;

5.5.12. Deve suportar PoE - Power over Ethernet integrado - IEEE 802.3af;

5.5.13. Fonte de Energia Bivolt Input 100V~240V;

5.5.14. Deve suportar no mínimo os seguintes codecs de voz: G.722, G.711μ/ a, G.729A / B,
OPUS;

5.5.15. Deve suportar IPv4 / IPv6, TCP, UDP, SRTP, 802.1x, atribuição de IP estático /
DHCP, QoS, HTTP/HTTPS/DHCP, NTP, LDAP, 802.1x, HTTPS, SIP sobre TLS e SRTP;

5.5.16. Porta para conectar fones de ouvido.

5.5.17. Nas unidades em que houver demanda, a contratada deverá disponibilizar telefone IP
Wi-Fi, acompanhado da respectiva base e fonte. A contratada se comprometerá a
disponibilizar o equipamento conforme as necessidades específicas da contratante,
assegurando que o serviço seja ajustado às suas demandas.

5.5.18. O serviço de telefonia deverá ser disponibilizado e entregue em pleno funcionamento
em cada localidade especificada no item 5.2. A contratada se compromete a garantir que a
instalação e a ativação do serviço sejam realizadas de maneira eficaz, de forma que todas as
localidades atendidas possam usufruir da telefonia sem interrupções ou falhas. O serviço
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deverá ser entregue operacional, com todos os equipamentos e configurações necessários
para o seu correto funcionamento, garantindo a qualidade e a continuidade das
comunicações em cada ponto mencionado.

 (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021).Especificação da garantia do serviço

5.6. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

Procedimentos de transição e finalização do contrato

5.7. Os procedimentos de transição e finalização do contrato constituem-se das seguinte etapa;

5.7.1. A migração dos serviços telefônicos e a portabilidade de todos os números telefônicos
utilizados atualmente pela CONTRATANTE, os quais se encontram relacionados no Anexo I
deste Termo de Referência.

6. Modelo de Gestão do contrato

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133,de 2021, e cada parte responderá pelas consequências
de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

Preposto

6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos
serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto
contratado.

6.7. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do
preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

Fiscalização

6.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica
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6.9. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22,VI).

6.10. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, § 1º e
Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II).

6.11. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III).

6.12. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246,de 2022, art. 22, IV);

6.13. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas,
o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 22, V);

6.14. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

Fiscalização Administrativa

6.15. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

6.16. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome
as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art.
23, IV).

Gestor do Contrato

6.17. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.18. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 21, II).

6.19. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal
da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 21, III).
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6.20. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto
de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

6.21. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

6.22. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.23. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. Critérios de medição e pagamento

7.1.  o Instrumento de Medição de Resultados (IMR),A avaliação da execução do objeto utilizará 
conforme previsto no Anexo III.

7.1.1.Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.1.1.1.não produzir os resultados acordados,

7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as
atividades contratadas; ou

7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do
serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.2.  A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a
avaliação da prestação dos serviços.

Do recebimento

7.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, pelos fiscais técnico
e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de
caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº
11.246, de 2022).

7.4. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a
ser paga.

7.5. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X,
Decreto nº 11.246, de 2022).
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7.6. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.
(Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022).

7.7. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de
vista técnico e administrativo.

7.8. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico
do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise
do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os
indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.8.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo
detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;

7.8.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não
atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório;

7.8.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133,de 2021);

7.8.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos
os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

7.8.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da
aplicação das penalidades.

7.9. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.10. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a
verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo
detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

7.10.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme
regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022);

7.10.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da
despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes,solicitando à CONTRATADA, por
escrito, as respectivas correções;
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7.10.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados,
com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

7.10.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização;

7.10.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.12. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.13. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.14. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do
art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.15. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de.2021

7.16. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como:

7.16.1. o prazo de validade;

7.16.2. a data da emissão;

7.16.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.16.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.16.5. o valor a pagar; e

7.16.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.17. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à
contratante;

7.18. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no. art. 68 da Lei nº 14.133/2021.
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7.19. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação
em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3,DE 26 DE
ABRIL DE 2018).

7.20. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito,para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá serprorrogado uma vez, por
igual período, a critério do contratante.

7.21. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

7.22. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

7.23. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao
SICAF.

Prazo de pagamento.

7.24. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização
da liquidação da despesa,conforme seção anterior, nos termos da .Instrução Normativa SEGES/ME
nº 77, de 2022.

7.25. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação de multa de 2% (dois) pontos percentuais e juros de mora de 1% (um) ponto
percentual ao mês pro rata die. 

Forma de pagamento

7.26. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.

7.27. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

7.28. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.28.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislação vigente.

7.29. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida
Lei Complementar.
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Cessão de crédito

7.30. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e
de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho
de 2020, conforme as regras deste presente tópico.

7.30.1. As cessões de crédito não não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº
53, de 8 de julho de 2020 dependerão de prévia aprovação do contratante.

7.31. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está
condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

7.32. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as
condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão
de crédito e a realização dos pagamentos respectivos tambémse condicionam à regularidade fiscal
e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra
impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber
benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº
8.429, de 1992, tudo nos termos do Parecer JL-01, de.18 de maio de 2020.

7.33. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente
(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as
defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum
aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos,
incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva
comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos
causados à Administração (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos).

7.34. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a
integral responsabilidade do contratado.

8. Critérios de seleção do fornecedor

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo
MENOR PREÇO.

Regime de execução

8.2. O regime de execução do contrato será empreitada por preço global.

Exigências de habilitação

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.4.  cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,Pessoa física:
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

8.5.  inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo daEmpresário individual:
Junta Comercial da respectiva sede;
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8.6. : Certificado da Condição de MicroempreendedorMicroempreendedor Individual - MEI
Individual  - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada
 inscrição do ato constitutivo,como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI:

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial
da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.8.  portaria de autorização de funcionamento no Brasil,Sociedade empresária estrangeira:
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020;

8.9.  inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas doSociedade simples:
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.10.  inscrição do atoFilial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária:
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera,
com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

8.11. ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o Sociedade cooperativa: 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 .da Lei nº 5.764, de 16 de
dezembro 1971;

8.12.   para o exercício da atividade de serviços de telecomunicações, expedidoAto de autorização
pela Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL, nos termos da Lei nº 9.472, de 16 de julho
de 1997 e da Resolução nº 720, de 10 de fevereiro de 2020.

8.12.1. Apresentação do extrato ou íntegra do contrato de concessão ou termo de permissão
ou  autorização, ou documento equivalente, acompanhado das alterações subsequentes,
subscrito pela Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL para operar o Serviço de
Telefonia Fixa Comutada (STFC) na modalidade abrangida no grupo.

8.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;

8.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos
termos da , do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de
outubro de 2014 Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-; Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943
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8.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital relativo
ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;

8.19. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio
ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.21. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

8.22. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do
licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º,
inciso II, alínea ߨcߩ, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, ), ou de sociedade simples;de 2021

8.23. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133,
de 2021, art. 69, caput, inciso II);

8.24. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:

8.24.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG)
superiores a 1 (um);

8.24..2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura; e

8.24.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

8.24.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

8.25. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para
fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 5% do valor total estimado da contratação.

8.26. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

8.27. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

Qualificação Técnica

8.28. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições
locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.
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8.29. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável
técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

8.30. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por
meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou
privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

8.30.1.  Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer
respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas:

8.30.1.1.  Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 01 (um) ano na
prestação dos serviços, sendo aceito o somatório de atestados de períodos diferentes,
não havendo  obrigatoriedade do período ser ininterrupto, conforme item 10.7.1 do
Anexo VII-A, da Instrução Normativa nº 5, de 25 de maio de 2017;

8.30.1.2. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua
atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;

8.30.1.3. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou
se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para
ser executado em  prazo inferior, conforme item 10.8 do Anexo VII-A da Instrução
Normativa nº 5, de 25 de maio de 2017;

8.30.1.4.  Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a
apresentação e o  somatório de diferentes atestados executados de forma
concomitante.

8.30.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o
somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.

8.30.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz
ou da filial da empresa licitante.

8.30.4. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi
executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

9. Estimativas do valor da contratação

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 300.900,84 (trezentos mil, quinhentos e
novecentos reais e oitenta e quatro centavos) conforme custos unitários apostos na tabela do item 
1.1, acima.

10. Adequação orçamentária

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União.

10.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
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I) Gestão/Unidade: 00001/170153;

II) Fonte de Recursos: 1000A002TQ;

III) Programa de Trabalho: 11.122.0032.4815.0001;

IV) Elemento de Despesa: 339039-58;

V) Plano Interno: S6.4.11.SRA;

VI) Plano de Trabalho Resumido: 235735;

VII) Unidade Gestora Responsável: 400074.

10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

 

Curitiba, 03 de dezembro de 2024.

 

 

                                                               

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

GERSON LUIS GABARDO
Equipe Planejamento Contratação

 Assinou eletronicamente em 03/12/2024 às 19:10:29.

 

 

 

 

 

 

ROSIANI DA CRUZ CARNEIRO RAK
Equipe Planejamento Contratação

 Assinou eletronicamente em 03/12/2024 às 17:09:23.
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BRUNO BRANDAO CARVALHO
Equipe Planejamento Contratação

 Assinou eletronicamente em 03/12/2024 às 18:03:08.

 

 

 

 

 

 

DULCINEIA KAZMIERCZAK
Chefe do Serviço de Licitações e Contratos

 Assinou eletronicamente em 03/12/2024 às 17:21:57.

 

 

 

 

 

 

MAURO NICOLOSSI
Chefe da Divisão de Administração e Logística

 Assinou eletronicamente em 04/12/2024 às 10:31:05.

 

 

 

 

 

 

REGINA MARIA LOVATO DE OLIVEIRA
Autoridade competente

 Assinou eletronicamente em 03/12/2024 às 17:25:30.

 

 



Unidade E ndereço DDD T elefone(es)

41 3901 7506

41 3901 7507

41 3901 7508

41 3901 7509

41 3901 7510

41 3901 7511

41 3901 7512

41 3901 7513

41 3901 7514

41 3901 7515

41 3901 7520

41 3901 7524

41 3901 7525

41 3901 7526

41 3901 7528

41 3901 7530

41 3901 7532

41 3901 7533

41 3901 7536

41 3901 7537

41 3901 7538

41 3901 7539

41 3901 7541

41 3901 7548

41 3901 7549

41 3901 7557

41 3901 7561

41 3901 7562

41 3901 7600

AR TE /Araucária/PR R ua Coronel J oaquim Palhano, 62 – Centro – CE P 83.702-440 41 3905 6000

AR TE /S ã o J osé dos Pinhais/PR R ua J oaquim Nabuco, 2176, Centro, CE P 83.005-160 41 3901 8400

AR TE /Paranaguá/PR Avenida Coronel S anta R ita, 246 – Tuiuti – CE P 83.203-630 41 3908 1701

42 3901 3901

42 3901 3904

42 3901 3905

42 3901 3907

AR TE /Guarapuava/PR R ua S enador Pinheiro Machado, 1794, S ala 03 e 05 – Centro – CE P 8ϱ.ϬϭϬ-ϭϬϬ 42 3902 1501

AR TE /Apucarana/PR Avenida Curitiba, 1188 - Centro - CE P 86.800-704 43 3901 1000

AR TE /Cornélio Procópio/PR R ua Massud Amim, 165 – Calçadã o – Centro – CE P 86.300-000 43 3904 1240

AR TE /S anto Antônio da t latina/PR R ua Dom Pedro II, 155 - Centro – CE P 86.430-000 43 3907 1400

3315 2750

3315 2751

3315 2752

3315 2753

A nexo L

Relação de números telefônicos utilizados atualmente pelas unidades abrangidas pela contratação pretendida. A portabilidade númerica deverá ser realizada conforme 
regramento da ANATEL - Agê ncia Nacional de Telecomunicações:

Edifício Sede SRTE – Curitiba /PR Rua José Loureiro, 574, Centro - CEP 80.010-924

R ua R einaldo R ibas S ilveira, nº  18 e 20 - Bairro R onda - CE P 84.051-ϬϰϬGR TE /Ponta Grossa/PR



3315 2754

3315 2755

3315 2757

3315 2758

3315 2759

3315 2760

3315 2761

3315 2762

3315 2763

3315 2764

3315 2765

3315 2766

3315 2788

3901 4307

3901 4312

3901 4316

3901 4318

3901 4319

3901 4320

3901 4321

3901 4329

3901 4330

3901 4332

3901 4334

3901 4335

3901 4342

3901 4344

AR TE /Paranavaí/PR Avenida Distrito Federal, 1105 – Centro – CE P 87.701-310 44 3902 1801

AR TE /C ianorte/PR Avenida Paraná, 510 – S ala 02 – Zona 01– CE P 87.200-087 44 3903 1300

AR TE /Campo Mourã o/PR R ua Brasil, 947 – Centro – CE P 87.301-140 44 3904 1600

3901 6701

3901 6704

3901 6706

3901 6707

3901 6709

3901 6712

3901 6714

3901 6715

3901 6716

3902 2400

3902 2401

3902 2402

3902 2403

3902 2404

3902 2406

3902 2409

AR TE /Toledo/PR R ua Almirante Barroso, 3113 – Centro – CE P 85.900-020 45 3903 1880

43GR TE /Londrina/PR

GR TE /Cascavel/PR R ua S ouza Naves, 3925 – Centro CE P 85.810-070 45

Avenida R io Branco, 269 - J ardim S hangri-lá - CE P 86.070-535

44R ua Néo Alves Martins, 1124 - Zona 3 - CE P 87.050-110GR TE /Maringá/PR

GR TE /Foz do Iguaçu/PR Avenida J orge S chimmelpfeng, 143 - Centro - CE P 85.851-110 45

3315 2756



AR TE /Francisco Beltrã o/PR Avenida Antonio de Paiva Cantelmo, 919 – Centro – CE P 85.601-005 46 3901 1900
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Estudo Técnico Preliminar 4/2024

1. Informações Básicas

Número do processo: 13068.204274/2024-19

2. Descrição da necessidade

O presente Estudo Técnico Preliminar tem por objetivo avaliar a viabilidade da Contratação de empresa especializada para a
prestação de serviço de telefonia PABX com funcionalidades de Serviço de Telefonia Fixa Comutada para atender a
Superintendência Regional do Trabalho e Emprego do Paraná (SRTE/PR) e suas unidades administrativas neste Estado. A
solução deverá disponibilizar o serviço de PABX em Nuvem ( ), baseado em protocolo SIP (Cloud PBX Session Initiation Protocol
) conforme RFC 3261, para atender à Superintendência Regional do Trabalho e Emprego do Estado do Paraná (SRTE/PR) e suas
unidades administrativas neste Estado. O objeto deverá abranger, Serviço de Telefonia Fixo Comutado; ligações ilimitadas locais
e   nacionais a partir de ramais DDR; serviços de instalação; configuração; suporte; manutenção e treinamento; conforme
especificações constantes neste Estudo Técnico Preliminar.

O aumento significativo de serviços digitais ofertados aos cidadãos, apesar de reduzir a presença física de usuários nas unidades,
evidenciou a necessidade de se manter e melhorar continuamente os serviços de atendimento por meio telefônico. Isto se deve
tanto ao fato de que muitos cidadãos não têm fácil acesso à internet, como também pelo motivo de que muitos preferem o contato
telefônico para esclarecer dúvidas, obter informações, etc.

Assim, a contratação de serviços de telefonia contribuirá para a melhoria da prestação dos serviços ofertados pela SRTE/PR e
suas unidades, assegurando uma comunicação eficaz.    

Adicionalmente, a contratação pretendida se justifica pelo fato de que os contratos atuais de serviços de telefonia fixa local
e   longa distância para a SRTE e suas unidades, encerram-se em 31/10/2024, não sendo permitida nova prorrogação -
contratos  n.° 008/2019 e n.° 009/2019, processo administrativo n.° 46352.000103/2018-18.   

Diante disso, pode-se constatar a essencialidade dos serviços de telefonia fixa para atender a Sede, Gerências e Agências, visando
proporcionar melhores condições para o desenvolvimento das atividades inerentes ao Órgão e, consequentemente, a melhoria do
serviço prestado.

 

 

 

 

 

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
SRTE/PR - SEAD/SESG Cleber Roberto Rodrigues Costa

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

A contratação pretendida deverá considerar em seu escopo os seguintes requisitos:

1. Prestação de serviço comum, de forma contínua, sem dedicação exclusiva de mão de obra;
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a) Nos termos do Art. 6°, XIII, da Lei N°14.133/2021, trata-se de serviço comum uma vez que os padrões de
desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de
mercado;

b) Trata-se de uma necessidade permanente do órgão, uma vez que a interrupção do serviço irá afetar
negativamente as atividades internas e externas e, principalmente, o atendimento aos usuários dos serviços
prestados pelas unidades contidas. Portanto, o serviço se enquadra como serviço contínuo, enquadrando-se nos
pressupostos do Art. 6°, XV da Lei N°14.133/2021. 

2.  Assegurar a melhoria contínua na prestação dos serviços pela SRTE e suas unidades no Estado do Paraná; 

3.  Ampliar a disponibilidade dos canais de comunicação e de atendimento aos cidadãos;

4. A solução  deverá possibilitar a  dos números atuais dos telefones de todas as unidades a seremportabilidade
abrangidas pela contratação;

5. Fornecimento de solução de central única de telefonia IP em nuvem, baseada em SIP, conforme RFC 3261 para
atender a Sede, Gerências e Agências Regionais do Trabalho e Emprego no Estado do Paraná. 

6. Não será permitida a utilização da rede institucional do Ministério do Trabalho e Emprego para a prestação do
serviço.  A solução deverá utilizar os links de internet disponibilizados em todas as localidades pela contratante;

7. A solução deverá estar hospedada em datacenters da contratada com redundância geográfica.

8. Possuir uma única base de configuração, de modo que todas as funcionalidades e recursos devem estar presentes e
disponíveis para em todas as localidades;

9. Prover a instituição de infraestrutura de comunicação adequada ao desempenho institucional da SRTE/PR.

10. A Duração inicial do contrato será de 36 (trinta e seis) meses.  artigo 107 da Lei nº 14.133, de 2021De acordo com o , 
será possível que contratos de serviço contínuo sejam prorrogados por até 10 anos, desde que haja previsão no edital e/ou 
contrato e que a autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes.

 

5. Levantamento de Mercado

Inicialmente destaca-se que as soluções possíveis identificadas no mercado para atendimento das necessidades da SRTE/PR, são:

a) Contratação de serviço telefônico fixo comutado por meio de feixe E1: O tronco de telefonia E1 é uma rede privada de troca
telefônica e um serviço amplamente oferecido pelas operadoras de telefonia fixa. Ele permite que a empresa gere ou receba um
número elevado de ligações simultâneas. Esta solução forneceria à SRTE/PR o Serviço Telefônico Fixo Comutado por meio de
feixes E1 (padrão de linha telefônica digital). 

b) Contratação de serviço telefônico fixo comutado por meio de SIP: O tronco SIP funciona através de transferência de dados via
internet. Tronco SIP, ou em inglês  vem da expressão , tecnologia de controle deSIP Trunk Session Initiation Protocol
comunicações multimídia. O tronco SIP utiliza um codec de voz para comprimir e transmitir o áudio das chamadas. O codec G.
711, comum em troncos SIP, consome cerca de 85 Kbps por chamada. Esta solução forneceria à SRTE/PR o Serviço Telefônico
Fixo Comutado por meio de enlaces de comunicação de dados. A capacidade de um tronco SIP é a largura de banda disponível
entre cliente e o operador. Cada localidade deverá possuir um link de internet, disponibilizado pela contratante. A partir de cada
localidade é configurado um tronco SIP para a operadora.

c) Contratação de linhas diretas convencionais para as unidades do interior do Paraná que não utilizam PABX e não necessitam
de atendimento simultâneo de chamadas.

d) PABX em nuvem com fornecimento de STFC:  Um    (ou  ) é um sistema telefônico virtualPABX em nuvem cloud PBX
hospedado por um provedor de serviços na nuvem. Ele utiliza a tecnologia VoIP ( ) para fazer eVoice over Internet Protocol
receber chamadas pela Internet. Com o PABX em nuvem, as funcionalidades do sistema telefônico são acessadas via internet,
eliminando a necessidade de hardware local e oferecendo flexibilidade e recursos avançados. O fornecimento de   (ServiçoSTFC
Telefônico Fixo Comutado) refere-se à capacidade de conectar chamadas para números de telefone fixo, permitindo que o PABX
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em nuvem comunique-se com linhas telefônicas tradicionais.  Assim, o PABX em nuvem com STFC oferece uma solução
completa para comunicações, combinando a flexibilidade da nuvem com a capacidade de se comunicar com telefones fixos.
Portanto o  PABX em nuvem com fornecimento de STFC possui escopo mais amplo. Nele além do serviço telefônico fixo
comutado é fornecida plataforma de telefonia IP em nuvem.

e) UCaaS (Unified Communication as a Service). UCaaS fornece comunicação integrada, como telefonia, chat e
videoconferência. Adicionalmente os recursos citados são disponibilizados na nuvem. 

f) UCaaS (Unified Communication as a Service) e  SMP como solução única de telefonia corporativa não devem ser comparadas
com STFC, independente do entroncamento a ser adotado - E1 ou SIP.

Dentre as soluções possíveis, a contratação de serviço serviço de telefonia PABX em nuvem com fornecimento de Serviço de
Telefonia Fixa Comutada, baseado em protocolo SIP ( ) conforme RFC 3261, considerando ainda asSession Initiation Protocol
funcionalidades como ligações ilimitadas nas modalidades Local e Nacional, demonstra-se como a solução possível e viável.

Levando-se em consideração o nível de expertise desta Equipe de Planejamento, sem conhecimento técnico sobre o mercado de
telecomunicações e sem pessoal competente para atendimento desse tipo de demanda da SRTE/PR, e a estrutura de comunicação
já instalada na SRTE/PR, a qual utiliza um entrocamento digital do Link/Feixe E1 e linhas privativas diretas analógicas, optou-se
por planejar a contratação utilizando-se como referencial este tipo de tecnologia. Assim, a solução compreenderá o serviço de
telefonia PABX em nuvem com fornecimento de Serviço de Telefonia Fixa Comutada, baseado em protocolo SIP (Session

).Initiation Protocol

Contudo, deixa-se em aberto a possibilidade de que diferentes agentes de mercado possam participar do procedimento licitatório,
mesmo empregando solução de tecnologia concorrente, que possa ser aplicada para o mesmo objeto principal, que é a prestação
de serviço de telefonia PABX em nuvem com fornecimento de Serviço de Telefonia Fixa Comutada, baseado em protocolo SIP (

), e desde que não hajam outros custos para a CONTRATANTE além daqueles expressos na propostaSession Initiation Protocol
comercial da licitante, inclusive relativo a mudança de infraestrutura, equipamentos e aparelhos telefônicos, e que cujos valores
estejam limitados ao estimado neste ETP.

A vantajosidade financeira para o emprego de outras tecnologias poderá ser demonstrada na própria licitação, ao permitir que as
ofertantes interessadas concorram com suas propostas.

6. Descrição da solução como um todo

Definições:

26085 - Taxa de Instalação/habilitação de STFC: valor a ser pago pela instalação e habilitação do STFC, por localidade de
instalação. Valor cobrado uma única vez pela instalação/habilitação do serviço.

26093 - Assinatura mensal de faixa de numeração DDR: valor a ser pago mensalmente pela disponibilidade dos blocos DDR,
com 50 ramais. Os serviços telefônicos devem ser migrados assegurando-se a manutenção dos mesmos identificadores de número
telefônico atualmente em uso pelo órgão e a CONTRATADA deve manter os ramais DDR em pleno funcionamento durante a
vigência contratual;

26115 - Chamada Local Fixo-Fixo: chamada  originada em terminal fixo  e destinada a terminal  fixo, na mesma
área (STFCLOCAL-FF);

26123 - Chamada Local Fixo-Móvel: chamada originada em terminal fixo e  destinada a terminal móvel, na mesma área
(STFCLOCAL-FM);

26131 - Chamada Nacionais Fixo-Fixo: chamada  originada em terminal fixo e destinada a terminal fixo, para qualquer operadora
em áreas com Código Nacional diferentes das áreas Locais, em todo o país (STFC-LDN-FF);

26140 - Chamada Nacional Fixo-Móvel: chamada originada em  terminal fixo  e destinada a terminal móvel,  para 
qualquer operadora em áreas com Código Nacional diferente das áreas Locais, em todo o país (STFC-LDN-FM).

O serviço deverá ser disponibilizado nas unidades relacionadas abaixo, que poderão sofrer mudança de endereço  dentro 
do mesmo município, entre a publicação do edital e o início da execução contratual, sem prejuízo da prestação do serviço 
e pagamento adicional pela SRTE/PR:

Unidade Endereço: DDD Telefone
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Sede SRTE/PR Rua José Loureiro, 574, Centro - CEP 80.010-924, Curitiba/PR

041 3901 7506

041 3901 7507

041 3901 7508

041 3901 7509

041 3901 7510

041 3901 7511

041 3901 7512

041 3901 7513

041  3901 7514

041  3901 7515

041  3901 7520

041 3901 7524

041 3901 7525

041 3901 7526

041 3901 7528

041 3901 7530

041 3901 7532

041 3901 7533

041 3901 7536

041 3901 7537

041 3901 7538

041 3901 7539

041 3901 7541

041 3901 7548

041 3901 7549

041 3901 7557

041  3901 7561

041 3901 7562

041 3901 7600

ARTE/São José dos Pinhais
Rua Joaquim Nabuco, 2176, Centro, CEP 83.005-160, São José dos 
Pinhais/PR

041 3901 8400

ARTE/Paranaguá Avenida Coronel Santa Rita, 246 – Tuiuti – CEP 83.203-630, 
Paranaguá/PR

041 3902 1701

ARTE/Araucária 
Rua Coronel Joaquim Palhano, 62 – Centro – CEP 83.702-440, 
Araucária/PR

041 3905 6000

GRTE/Ponta Grossa
Rua Reinaldo Ribas Silveira, nº 18 e 20 - Bairro Ronda - CEP 84.051-
040, Ponta Gossa/PR

042 3901 3901

042 3901 3904

042 3901 3905

042 3901 3907

ARTE/Guarapuava Rua Senador Pinheiro Machado, 1794, Sala 03 e 05 – Centro – CEP 
85.010-100, Guarapuava/PR

042 3902 1501

ARTE/Apucarana Avenida Curitiba, 1188 - Centro - CEP 86.800-704, Apucarana/PR 043 3901 1000

ARTE/Cornélio Procópio
Rua Massud Amim, 165 – Calçadão – Centro – CEP 86.300-000, 
Cornélio Procópio/PR

043 3904 1240

ARTE/Santo Antônio da 
Platina

Rua Dom Pedro II, 155 - Centro – CEP 86.430-000, Santo Antônio da 
Platina/PR

043 3907 1400

043 3315 2750

043 3315 2751

043 3315 2752
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GRTE/Londrina Avenida Rio Branco, 269 - Jardim Shangri-lá - CEP 86.070-535

043 3315 2753

043 3315 2754

043 3315 2755

043 3315 2756

043 3315 2757

043 3315 2758

043 3315 2759

043 3315 2760

043 3315 2761

043 3315 2762

043 3315 2763

043 3315 2764

043 3315 2765

043 3315 2766

043 3315 2788

GRTE/Maringá Rua Néo Alves Martins, 1124 - Zona 3 - CEP 87.050-110, Maringá/PR

044 3901 4307

044 3901 4312

044 3901 4316

044 3901 4318

044 3901 4319

044 3901 4320

044 3901 4321

044 3901 4329

044 3901 4330

044 3901 4332

044 3901 4334

044 3901 4335

044 3901 4342

044 3901 4344

ARTE/Paranavaí Avenida Distrito Federal, 1105 – Centro – CEP 87.701-310, Paranavaí
/PR

044 3902 1801

ARTE/Cianorte
Avenida Paraná, 510 – Sala 02 – Zona 01– CEP 87.200-087, Cianorte
/PR

044 3903 1300

ARTE/Campo Mourão Rua Brasil, 947 – Centro – CEP 87.301-140, Campo Mourão/PR 044 3904 1600

GRTE/Foz do Iguaçu
Avenida Jorge Schimmelpfeng, 143 - Centro - CEP 85.851-110, Foz 
do Iguaçu/PR

045 3901 6701

045 3901 6704

045 3901 6706

045 3901 6707

045 3901 6709

045 3901 6712

045 3901 6714

045 3901  6715

045 3901 6716

GRTE/Cascavel Rua Souza Naves, 3925 - Centro – CEP 85.810-070, Cascavel/PR

045 3902 2400

045 3902 2401

045 3902 2402

045 3902 2403

045 3902 2404
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045 3902 2406

045 3902 2409

ARTE/Toledo Rua Almirante Barroso, 3113 – Centro – CEP 85.900-020, Toledo/PR 045 3903 1880

ARTE/Francisco Beltrão
Avenida Antonio de Paiva Cantelmo, 919 – Centro – CEP 85.601-005, 
Francisco Beltrão/PR

046 3901 1900

O prestador do serviço será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob 
a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO

Requisitos:

1. A solução deverá possibilitar a realização de chamadas para telefones fixos e móveis  na modalidade Local, Longa 
Distância Nacional (LDN), a partir dos ramais DDR já em uso nas unidades;
2. A CONTRATADA deverá realizar a migração dos serviços telefônicos e a  dos números  atualmente portabilidade
utilizados;
3. O serviço deverá estar em funcionamento pleno no dia 31/10/2024, data do término da vigência do contrato atual de 
STFC. Na data acima informada deverá estar concluída a migração do serviço da operadora atual de STFC para a 
operadora que irá assumir a prestação do serviço, assim como deverá ter sido realizada a portabilidade dos números 
utilizados e divulgados atualmente pela SRTE/PR;
4. A solução deverá comportar a possibilidade de realização de, no mínimo, 30 ligações simultâneas;
5. O serviço deverá ser disponibilizado 07 (sete) dias da semana, 24 (vinte e quatro) horas por dia;  
6. A CONTRATADA deverá disponibilizar uma Central de Atendimento através de número telefônico 0800 para que os 
usuários da CONTRATANTE realizem registros de ocorrências, solicitações de reparo, bem como o acompanhamento 
da atendimento/solução dos problemas. Para cada registro ou solicitação, deverá ser gerado um número de protocolo de 
atendimento;
7. O prazo para atendimento para as chamadas técnicas, durante a vigência do contrato para situações de 
indisponibilidade nos serviços, incluindo reparos, deverá ser de até 24 (vinte e quatro) horas, conforme definido no 
Termo de Referência;
8. A CONTRATADA deverá designar profissionais plenamente capacitados para prestar suporte técnico à 
CONTRATANTE;
9. Os prazos podem ser prorrogados, excepcionalmente, a critério da CONTRATANTE, desde que justificado 
previamente pela CONTRATADA e autorizado pela CONTRATANTE;
10. Os equipamentos fornecidos em regime de comodato deverão ser imediatamente substituídos nos casos em que 
apresentem defeitos ou nos casos de necessidade de atualização tecnológica;
11. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 
(Código de Defesa do Consumidor);
12. A CONTRATANTE poderá solicitar à CONTRATADA vistorias preventivas, quando identificar problemas de 
desempenho, tendo a CONTRATADA   

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

O serviço a ser contratado destina-se a atender as necessidade de telecomunicações da Superintendência Regional do Trabalho e 
Emprego do Paraná.

A quantidade de ramais por localidade, está relacionada na tabela a seguir:  

item Localidade Quantidade de Ramais

01 Curitiba 29

02 Cascavel 7

03 Foz do Iguaçu 9

04 Maringá 14

05 Londrina 18

06 Ponta Grossa 04

07 Apucarana 01

08 Araucária 01

09 Campo Mourão 01
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10 Cianorte 01

11 Cornélio Procópio 01

12 Francisco Beltrão 01

13 Guarapuava 01

14 Paranaguá 01

15 Paranavaí 01

16 São José dos Pinhais 01

17 Santo Antônio da Platina 01

18 Toledo 01

A solução abrangerá:

Objeto: Serviço de telefonia PABX em nuvem com Serviço de Telefonia Fixa Comutada - STFC

Item  Especificação

 

Quantidade 
(A)

Valor 
unitário (R$)

(B)

Valor Mensal 
(R$)    

(C= AxB)

01 Serviço de Instalação/habilitação 01 - -

02 Entroncamento digital - Tronco com 30 canais IP
/SIP ilimitado

01 - -

03
Assinatura Mensal - Numeração de DDR- Módulo 
com 50 DDRs

02 - -

04 Licença de Canal de Atendimento URA (Unidade 
de Resposta Audível)

01 - -

05
Telefone IP/SIP WI-FI básico, base e uma 
extensão, com fonte - comodato

03 - -

06 Telefone IP/SIP básico de mesa  com fonte - 
comodato

93 - -

Valor Total Mensal (D) -

Valor total de Instalação - Parcela única (E) -

Valor Total Global (36 meses) [(Dx36) + E] -

 

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 404.583,48

Em observância aos pressupostos consignados na Instrução Normativa nº 65/2021 da Secretaria de Gestão da Secretaria Especial
de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia, que dispõe sobre o procedimento administrativo
para a realização de pesquisa de mercado objetivando a aquisição de bens e a contratação de serviços em geral, no âmbito da
administração pública federal direta, autárquica e fundacional, a fim de se obter o valor de referência para a contratação almejada,
e balizar tal valor com os praticados mercado, foram adotadas as seguintes ações: Consulta ao Painel de Preços do governo
federal; Consulta a fornecedores: pesquisa direta realizada junto a empresas do ramo.
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9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

A utilização de grupo único, contendo todos os itens permite que o interessado aplique a tecnologia com melhor custo benefício
para a situação. Além de se justificar pelo ganho em economia de escala, uma vez que algumas unidades possuem somente uma
linha, sendo ineficiente a manutenção de contrato específico para atender a esse quantitativo. De qualquer maneira, a forma de
agrupamento empregada permite que os concorrentes se disponham a participar do certame, mantendo na proposta a
possibilidade de inclusão de taxa única para habilitação e de taxa de assinatura, além das cobranças por minuto de chamada.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Não se faz necessária a realização de contratações correlatas e/ou interdependentes, uma vez que a contratação em análise não
está interligada à prestação de nenhum outro serviço e nem necessita de algum outro para sua completa prestação, conforme
observado na prestação do serviço do contrato vigente.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

A contratação está prevista no Plano de Contratações Anual - 2024

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

O serviço a ser contratado é essencial e necessário. A SRTE/PR possui atualmente uma estrutura local de telefonia fixa, baseada
em central de comutação privada (PABX virtual), a qual é utilizada para contato com as diversas unidades organizacionais desta
Superintendência e, ainda, para comunicação interna e externa com entidades diversas, órgãos públicos federais, estaduais,
municipais e, principalmente, com a sociedade em geral.

Outros benefícios a serem alcançados:

Possibilitar que os servidores e colaboradores possam realizar ligações externas locais e de longa distância nacional;
Possibilitar que os servidores e colaboradores possam receber chamadas externas diretamente em seus ramais e telefones 
fixos;
Por meio da prestação de serviços de um provedor especializado, prover um serviço de telefonia de boa qualidade no 
estabelecimento e recebimento de chamadas externas aos servidores e colaboradores

13. Providências a serem Adotadas

Não há necessidade de a CONTRATADA promover a transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas no caso
específico do serviço de telefonia fixa. As técnicas utilizadas são de domínio comum das empresas do ramo.

Adicionalmente, toda a atividade inerente a manutenção do serviço cabe à empresa que será contratada. Não há necessidade de
adaptação direta ao ambiente físico para início das atividades desta tipologia de serviços.

14. Possíveis Impactos Ambientais

Não foi identificado impacto ambiental.

O serviço em contratação não é poluente e não prejudica o ambiente físico e social local.



UASG 380944 Estudo Técnico Preliminar 4/2024

9 de 9

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

Atendimento à necessidade do órgão;

Contratação com características usuais de mercado;

Solução é comumente utilizada em contratações similares de outros órgãos;

A solução permitirá a manutenção de canal de comunicação por voz, meio essencial de interação para os usuários dos serviços 
público.

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

GERSON LUIS GABARDO
Equipe de apoio

 Assinou eletronicamente em 09/09/2024 às 08:10:25.

 

 



MINISTÉRIO DA GESTÃO E DA INOVAÇÃO EM SERVIÇOS PÚBLICOS
Secretaria de Serviços Compartilhados
Diretoria de Contratações e Unidades Descentralizadas
Superintendência Regional de Administração no Estado do Paraná
Divisão de Administração e Logística
Serviço de Licitações e Contratos

 

ANEXO III - INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO (IMR)

(Avaliação da Qualidade dos Serviços)

 

Indicador

INDICADOR Nº 01 - EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

Item Descrição

Finalidade Garantir a plena execução da prestação dos serviços contratados.

Meta a Cumprir 100% de qualidade na execução dos serviços contratados.

Instrumento de Medição Sistema informatizado, via via painel (dashboard)

Forma de Acompanhamento Pelo sistema

Periodicidade Mensal

Mecanismo de Cálculo

A medição será efetuada por meio da emissão de relatórios mensais, nos quais
deverão ser informados os períodos em que os ramais permaneceram fora de
serviço durante o intervalo de tempo analisado. O tempo fora de serviço será
considerado em termos percentuais em relação ao intervalo de tempo

Início de Vigência Data da assinatura do contrato.

Faixas de ajuste no pagamento

De       0%   a   5,00% -  0% de desconto no valor mensal apurado
De   5,01% a 10,00% -  4% de desconto no valor mensal apurado
De 10,01% a 15,00% -  6% de desconto no valor mensal apurado

De 15,01% a 20,00% -  7% de desconto no valor mensal apurado

De 20,01% a 25,00% -  8% de desconto no valor mensal apurado

De 25,01% a 30,00% - 10% de desconto no valor mensal apurado

Acima  de  30,01%    - 15% de desconto no valor mensal apurado

Sanções
Devido à natureza do objeto, prevalecem as sanções previstas no Edital e seus
anexos. 

Observações

Considerando se tratar de objeto cujos serviços são fiscalizados por agência
regulamentadora, o presente instrumento tem por objeGvo mensurar a
efeGvidade dos serviços prestados, sem prejuízo de demais penalizações por
eventual inexecução contratual, previstas no edital e seus anexos.

 

 

Documento assinado eletronicamente

ROSIANI C. CARNEIRO RAK

Administradora 
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Documento assinado eletronicamente

BRUNO BRANDÃO CARVALHO

Assistente Técnico Administrativo

 

Documento assinado eletronicamente

DULCINEIA KAZMIERCZAK

Chefe do Serviço de Licitações e Contratos

 

Referência: Processo nº 13068.204274/2024-19. SEI nº 46405550
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MINI“TÉRIOàDáàGE“TÃOàEàDáàINOVáÇÃOàEMà“ERVIÇO“àPÚBLICO“
“ecretariaàdeà“erviçosàCoŵparƟlhados
DiretoriaàdeàCoŶtrataçƁesàeàUŶidadesàDesceŶtralizadas
“uperiŶteŶdġŶciaàRegioŶalàdeàádŵiŶistraçãoàŶoàEstadoàdoàParaŶá
DivisãoàdeàádŵiŶistraçãoàeàLogísƟca
“erviçoàdeàLicitaçƁesàeàCoŶtratosà

à

 

ANEXO II - MODELO DE TERMO DE CONTRATO
LEI Nº ϭϰ.ϭϯϯ, DE ϭº DE ABRIL DE ϮϬϮϭ

SERVIÇOS - LICITAÇÃO

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DA GESTÃO E DA INOVAÇÃO EM SERVIÇOS PÚBLICOS

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO NO ESTADO DO PARANÁ
à

;ProcessoàádŵiŶistraƟvoàŶºàϭϯϬϲϴ.ϮϬϰϮϳϰ/ϮϬϮϰ-ϭϵͿ

à

CONTRATO ...../ϮϬϮϰ - MINUTA
à

à
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../ϮϬϮϰ, QUE
FA)EM ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO
DA SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE
ADMINISTRAÇÃO NO ESTADO DO PARANÁ E
............................................................. 
à
à

áàUŶião,àporà iŶterŵĠdioàdaà “uperiŶteŶdġŶciaàRegioŶalàdeàádŵiŶistraçãoàŶoàEstadoàdoàParaŶá,à coŵàsede
ŶaàRuaàMarechalàDeodoro,àϱϱϱ,àϲºàaŶdar,àCeŶtro,àŶaàcidadeàdeàCuriƟďa/ParaŶá,à iŶscritaàŶoàCNPJàsoďàoàŶº
ϬϬ.ϰϴϵ.ϴϮϴ/ϬϭϮϯ-Ϯϯ,àŶesteàatoàrepreseŶtadaàpelaà“uperiŶteŶdeŶte,àREGINA MARIA LOVATO DE OLIVEIRA,
ŶoŵeadaàpelaàPortariaàŶºàϱϭϮ,àdeàϬϱàdeàŶoveŵďroàdeàϮϬϭϴ,àpuďlicadaàŶoàDOUàdeàϭϮàdeàŶoveŵďroàdeàϮϬϭϴ,
eàŶoàusoàdasàatriďuiçƁesàƋueàlheàcoŶfereŵàoàárt.àϰºàdaàPortariaà“GC/MGIàŶºàϭ.ϳϬϲ,àdeàϮàdeàŵaioàdeàϮϬϮϯ,
puďlicadaà Ŷoà DOUà deà ϯà deà ŵaioà deà ϮϬϮϯ,à portadoraà daà Matrículaà FuŶcioŶalà Ŷºà ϬϭϮϬϴϯϰ,à doravaŶte
deŶoŵiŶadoàCONTRáTáNTE,àeào;aͿà ..............................,à iŶscrito;aͿàŶoàCNPJ/MFàsoďàoàŶºà ............................,
sediado;aͿà Ŷaà ...................................,à eŵà .............................à doravaŶteà desigŶadoà CONTRáTáDO,à Ŷesteà ato
represeŶtado;aͿàporà ..................................à ;Ŷoŵeàeà fuŶçãoàŶoàcoŶtratadoͿ,àcoŶforŵeàatosàcoŶsƟtuƟvosàda
eŵpresaà OU procuraçãoà apreseŶtadaà Ŷosà autos,à teŶdoà eŵà vistaà oà Ƌueà coŶstaà Ŷoà Processoà Ŷº
ϭϯϬϲϴ.ϮϬϰϮϳϰ/ϮϬϮϰ-ϭϵàeàeŵàoďservąŶciaàăsàdisposiçƁesàdaàLeiàŶºàϭϰ.ϭϯϯ,àdeàϭºàdeàaďrilàdeàϮϬϮϭ,àeàdeŵais
legislaçãoàaplicável,à resolveŵàceleďraràoàpreseŶteàTerŵoàdeàCoŶtrato,àdecorreŶteàdoàPregãoàEletrƀŶicoàŶº
...../.....,àŵediaŶteàasàcláusulasàeàcoŶdiçƁesàaàseguiràeŶuŶciadas.

ϭ. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

ϭ.ϭ. OàoďjetoàdoàpreseŶteà iŶstruŵeŶtoàĠàaàcoŶtrataçãoàdeàserviçosàcoŵuŶsàdeà telefoŶiaàPáBXàeŵ
Ŷuveŵ,àiŶcluiŶdoàosàrecursosàdeàacessoàaoà“erviçoàdeàTelefoŶiaàFixaàCoŵutadaà-à“TFC,àcoŵàligaçƁesàiliŵitadasàlocaisàe
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ŶacioŶais,àparaàateŶderàaàsede,àGerġŶciasàeàágġŶciasàRegioŶaisàdaà“uperiŶteŶdġŶciaàRegioŶalàdoàTraďalhoàŶoàEstado
doà ParaŶáà -à “RTE/PR,à deveŶdoà aďraŶgerà aà iŶstalação,à haďilitação,à forŶeciŵeŶtoà deà eƋuipaŵeŶtosà eà ŵateriais,
coŶfiguração,à suporte,à ŵaŶuteŶçãoà eà treiŶaŵeŶtoà Ŷecessários,à Ŷasà coŶdiçƁesà estaďelecidasà Ŷoà Terŵoà de
ReferġŶcia.

ϭ.Ϯ. OďjetoàdaàcoŶtratação:

GRUPO ITEM SUBITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER
UNIDADE

DE
MEDIDA

QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

VALOR
MENSAL

VALOR
GLOBAL

;ϯϲ MESESͿ

à
ϭ
à

ϭ

ϭ.ϭ

ássiŶaturaà “erviço
deà TelefoŶiaà Fixa
Coŵutada-à “TFC,
coŵà tráfegoà fixo-
fixoà eà fixo-ŵóvel
ŶacioŶalà iliŵitado,
coŵà liŶha/raŵal
protocoloà “IPà ou
tecŶologiaàsiŵilar.

ϮϲϭϬϳ

UŶidade ϵϯ ϰϭ,ϰϲ ϯ.ϴϱϱ,ϳϴ ϭϯϴ.ϴϬϴ,Ϭϴ

ϭ.Ϯ LiceŶçaà raŵalà Ɵpo
ϭà;ďásicoͿ UŶidade ϵϯ Ϯϭ,Ϯϳ ϭ.ϵϳϴ,ϭϭ ϳϭ.Ϯϭϭ,ϵϲ

ϭ.ϯ

LiceŶçaà deà CeŶtral
deà áteŶdiŵeŶto
URáà ;UŶidadeà de
RespostaàáudívelͿ

UŶidade ϭ ϱϯ,ϱϲ ϱϯ,ϱϲ ϭ.ϵϮϴ,ϭϲ

ϭ.ϰ
TelefoŶeà IP/“IP
ďásicoà coŵà foŶteà -
coŵodato

UŶidade ϵϯ Ϯϲ,ϭϭ Ϯ.ϰϮϴ,Ϯϯ ϴϳ.ϰϭϲ,Ϯϴ

TOTAL ITEM ϭ ϴ.ϯϭϱ,ϲϴ Ϯϵϵ.ϯϲϰ,ϰϴ

Ϯ
Ϯ.ϭ

“erviçoà de
haďilitaçãoà e
iŶstalaçãoà ;parcela
úŶicaͿ

ϮϲϬϴϱ UŶidade ϵϯ ϭϲ,ϱϮ - ϭ.ϱϯϲ,ϯϲ

TOTAL ITEM Ϯ - ϭ.ϱϯϲ,ϯϲ

VALOR GLOBAL DO GRUPO ϯϬϬ.ϵϬϬ,ϴϰ

ϭ.ϯ. ViŶculaŵàestaàcoŶtratação,àiŶdepeŶdeŶteŵeŶteàdeàtraŶscrição:

ϭ.ϯ.ϭ. OàTerŵoàdeàReferġŶcia;

ϭ.ϯ.Ϯ. OàEditalàdaàLicitação;

ϭ.ϯ.ϯ. áàPropostaàdoàcoŶtratado;

ϭ.ϯ.ϰ. EveŶtuaisàaŶexosàdosàdocuŵeŶtosàsupracitados.

Ϯ. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

Ϯ.ϭ. OàprazoàdeàvigġŶciaàdaàcoŶtrataçãoàĠàdeàϯϲà;triŶtaàeàseisͿàŵeses,àcoŶtadosàdoàdiaà..../..../.....,
prorrogávelàporàatĠàϭϬàaŶos,àŶaàforŵaàdosàarƟgosàϭϬϲàeàϭϬϳàdaàLeiàŶ°àϭϰ.ϭϯϯ,àdeàϮϬϮϭ.

Ϯ.Ϯ. áàprorrogaçãoàdeàƋueàtrataàesteàiteŵàĠàcoŶdicioŶadaàaoàateste,àpelaàautoridadeàcoŵpeteŶte,
deàƋueàasàcoŶdiçƁesàeàosàpreçosàperŵaŶeceŵàvaŶtajososàparaàaàádŵiŶistração,àperŵiƟdaàaàŶegociaçãoàcoŵ
oàcoŶtratado,àateŶtaŶdo,àaiŶda,àparaàoàcuŵpriŵeŶtoàdosàseguiŶtesàreƋuisitos:à

aͿààààEstaràforŵalŵeŶteàdeŵoŶstradoàŶoàprocessoàƋueàaàforŵaàdeàprestaçãoàdosàserviçosàteŵ
ŶaturezaàcoŶƟŶuada;
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ďͿà à à à“ejaà juŶtadoàrelatórioàƋueàdiscorraàsoďreàaàexecuçãoàdoàcoŶtrato,àcoŵàiŶforŵaçƁesàde
ƋueàosàserviçosàteŶhaŵàsidoàprestadosàregularŵeŶte;àà

cͿàààà“ejaàjuŶtadaàjusƟficaƟvaàeàŵoƟvo,àporàescrito,àdeàƋueàaàádŵiŶistraçãoàŵaŶtĠŵàiŶteresse
Ŷaàrealizaçãoàdoàserviço;àà

dͿààààHajaàŵaŶifestaçãoàexpressaàdoàcoŶtratadoàiŶforŵaŶdoàoàiŶteresseàŶaàprorrogação;à

eͿàààà“ejaàcoŵprovadoàƋueàoàcoŶtratadoàŵaŶtĠŵàasàcoŶdiçƁesàiŶiciaisàdeàhaďilitação.

Ϯ.ϯ. OàcoŶtratadoàŶãoàteŵàdireitoàsuďjeƟvoàăàprorrogaçãoàcoŶtratual.

Ϯ.ϰ. áàprorrogaçãoàdeàcoŶtratoàdeveráàseràproŵovidaàŵediaŶteàceleďraçãoàdeàterŵoàadiƟvo.à

Ϯ.ϱ. NasàeveŶtuaisàprorrogaçƁesàcoŶtratuais,àosàcustosàŶãoàreŶováveisàjáàpagosàouàaŵorƟzadosàao
loŶgoàdoàpriŵeiroàperíodoàdeàvigġŶciaàdaàcoŶtrataçãoàdeverãoàseràreduzidosàouàeliŵiŶadosàcoŵoàcoŶdição
paraàaàreŶovação.

Ϯ.ϲ. OàcoŶtratoàŶãoàpoderáàseràprorrogadoàƋuaŶdoàoàcoŶtratadoàƟveràsidoàpeŶalizadoàŶasàsaŶçƁes
deà declaraçãoà deà iŶidoŶeidadeà ouà iŵpediŵeŶtoà deà licitarà eà coŶtratarà coŵà poderà púďlico,à oďservadasà as
aďraŶgġŶciasàdeàaplicação.

ϯ. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

ϯ.ϭ. OàregiŵeàdeàexecuçãoàcoŶtratual,àosàŵodelosàdeàgestãoàeàdeàexecução,àassiŵàcoŵoàosàprazos
eàcoŶdiçƁesàdeàcoŶclusão,àeŶtrega,àoďservaçãoàeàreceďiŵeŶtoàdoàoďjetoàcoŶstaŵàŶoàTerŵoàdeàReferġŶcia,
aŶexoàaàesteàCoŶtrato.

ϰ. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

ϰ.ϭ. ÉàperŵiƟdaàaàsuďcoŶtrataçãoàparcialàdoàoďjeto,àŶasàseguiŶtesàcoŶdiçƁes:

ϰ.Ϯ. Éà vedadaà aà suďcoŶtrataçãoà coŵpletaà ouà daà parcelaà priŶcipalà daà oďrigação,à aďaixo
discriŵiŶada:

ϰ.Ϯ.ϭ. “erviçoà deà telefoŶiaà PáBXà eŵà Ŷuveŵ,à iŶcluiŶdoà osà recursosà deà acessoà aoà “erviçoà de
TelefoŶiaàFixaàCoŵutadaà-à“TFC,àligaçƁesàiliŵitadasàlocaisàeàŶacioŶais.

ϰ.ϯ. PoderãoàseràsuďcoŶtratadasàasàseguiŶtesàparcelasàdoàoďjeto:à

ϰ.ϯ.ϭ. ÉàadŵiƟdaàaàsuďcoŶtrataçãoàparcialàe,àaiŶdaàassiŵ,àdesdeàƋueàdeŵoŶstradaàaà iŶviaďilidade
tĠcŶica-ecoŶƀŵicaàdaàexecuçãoà iŶtegralàdoàoďjetoàporàparteàdaàcoŶtratada,àeàƋueàhajaàautorizaçãoàforŵal
doàcoŶtrataŶte.

ϰ.ϰ. Eŵà ƋualƋuerà hipóteseà deà suďcoŶtratação,à perŵaŶeceà aà respoŶsaďilidadeà iŶtegralà do
coŶtratadoà pelaà perfeitaà execuçãoà coŶtratual,à caďeŶdo-lheà realizarà aà supervisãoà eà coordeŶaçãoà das
aƟvidadesàdoàsuďcoŶtratado,àďeŵàcoŵoàrespoŶderàperaŶteàoàcoŶtrataŶteàpeloàrigorosoàcuŵpriŵeŶtoàdas
oďrigaçƁesàcoŶtratuaisàcorrespoŶdeŶtesàaoàoďjetoàdaàsuďcoŶtratação.

ϰ.ϱ. áàsuďcoŶtrataçãoàdepeŶdeàdeàautorizaçãoàprĠviaàdoàcoŶtrataŶte,àaàƋueŵàiŶcuŵďeàavaliaràse
oàsuďcoŶtratadoàcuŵpreàosàreƋuisitosàdeàƋualificaçãoàtĠcŶicaàŶecessáriosàparaàaàexecuçãoàdoàoďjeto.

ϰ.ϲ. Oà coŶtratadoà apreseŶtaráà ăà ádŵiŶistraçãoà docuŵeŶtaçãoà Ƌueà coŵproveà aà capacidade
tĠcŶicaàdoàsuďcoŶtratado,àƋueàseráàavaliadaàeàjuŶtadaàaosàautosàdoàprocessoàcorrespoŶdeŶte.

ϰ.ϳ. Éà vedadaà aà suďcoŶtrataçãoà deà pessoaà İsicaà ouà jurídica,à seà aƋuelaà ouà osà dirigeŶtesà desta
ŵaŶƟvereŵàvíŶculoàdeàŶaturezaàtĠcŶica,àcoŵercial,àecoŶƀŵica,àfiŶaŶceira,àtraďalhistaàouàcivilàcoŵàdirigeŶte
doàórgãoàouàeŶƟdadeàcoŶtrataŶteàouàcoŵàageŶteàpúďlicoàƋueàdeseŵpeŶheàfuŶçãoàŶaàcoŶtrataçãoàouàatue
ŶaàfiscalizaçãoàouàŶaàgestãoàdoàcoŶtrato,àouàseàdelesàforeŵàcƀŶjuge,àcoŵpaŶheiroàouàpareŶteàeŵàliŶhaàreta,
colateral,àouàporàafiŶidade,àatĠàoàterceiroàgrau.

ϱ. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO

ϱ.ϭ. OàvaloràŵeŶsalàdaàcoŶtrataçãoàĠàdeàR$à ..........à ;.....Ϳ,à coŵàtaxaàdeà iŶstalaçãoàdeàR$à ......,àpor
ocasiãoàdaàaƟvaçãoàdosàserviços,àperfazeŶdoàoàvaloràtotalàdeàR$à.......à;....Ϳ.
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ϱ.Ϯ. NoàvaloràaciŵaàestãoàiŶcluídasàtodasàasàdespesasàordiŶáriasàdiretasàeàiŶdiretasàdecorreŶtesàda
execuçãoàdoàoďjeto,àiŶclusiveàtriďutosàe/ouàiŵpostos,àeŶcargosàsociais,àtraďalhistas,àprevideŶciários,àfiscaisàe
coŵerciaisàiŶcideŶtes,àtaxaàdeàadŵiŶistração,àfrete,àseguroàeàoutrosàŶecessáriosàaoàcuŵpriŵeŶtoàiŶtegralàdo
oďjetoàdaàcoŶtratação.

ϱ.ϯ. OàvaloràaciŵaàĠàŵeraŵeŶteàesƟŵaƟvo,àdeàforŵaàƋueàosàpagaŵeŶtosàdevidosàaoàcoŶtratado
depeŶderãoàdosàƋuaŶƟtaƟvosàefeƟvaŵeŶteàforŶecidos.

ϲ. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO

ϲ.ϭ. Oà prazoà paraà pagaŵeŶtoà aoà coŶtratadoà eà deŵaisà coŶdiçƁesà aà eleà refereŶtesà eŶcoŶtraŵ-se
defiŶidosàŶoàTerŵoàdeàReferġŶcia,àaŶexoàaàesteàCoŶtrato.

ϳ. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE

ϳ.ϭ. OsàpreçosàiŶicialŵeŶteàcoŶtratadosàsãoàfixosàeàirreajustáveisàŶoàprazoàdeàuŵàaŶoàcoŶtadoàda
dataàdoàorçaŵeŶtoàesƟŵado,àeŵà__/__/__à;DD/MM/ááááͿ.

ϳ.Ϯ. ápósà oà iŶterregŶoà deà uŵà aŶo,à eà iŶdepeŶdeŶteŵeŶteà deà pedidoà doà coŶtratado,à osà preços
iŶiciaisà serãoà reajustados,à ŵediaŶteà aà aplicação,à peloà coŶtrataŶte,à doà íŶdiceà I“Tà -à ÍŶdiceà deà “erviçosà de
TelecoŵuŶicaçƁes,à exclusivaŵeŶteà paraà asà oďrigaçƁesà iŶiciadasà eà coŶcluídasà apósà aà ocorrġŶciaà da
aŶualidade.

ϳ.ϯ. Nosà reajustesà suďseƋueŶtesà aoà priŵeiro,à oà iŶterregŶoàŵíŶiŵoà deà uŵà aŶoà seráà coŶtadoà a
parƟràdosàefeitosàfiŶaŶceirosàdoàúlƟŵoàreajuste.

ϳ.ϰ. NoàcasoàdeàatrasoàouàŶãoàdivulgaçãoàdo;sͿàíŶdiceà;sͿàdeàreajustaŵeŶto,àoàcoŶtrataŶteàpagará
aoà coŶtratadoà aà iŵportąŶciaà calculadaà pelaà úlƟŵaà variaçãoà coŶhecida,à liƋuidaŶdoà aà difereŶça
correspoŶdeŶteàtãoàlogoàseja;ŵͿàdivulgado;sͿào;sͿàíŶdice;sͿàdefiŶiƟvo;sͿ.à

ϳ.ϱ. Nasà aferiçƁesàfiŶais,à o;sͿà íŶdice;sͿà uƟlizado;sͿà paraà reajusteà será;ãoͿ,à oďrigatoriaŵeŶte,à o;sͿ
defiŶiƟvo;sͿ.

ϳ.ϲ. Casoà o;sͿà íŶdice;sͿà estaďelecido;sͿà paraà reajustaŵeŶtoà veŶha;ŵͿà aà serà exƟŶto;sͿà ouà de
ƋualƋueràforŵaàŶãoàpossa;ŵͿàŵaisàseràuƟlizado;sͿ,àserá;ãoͿàadotado;sͿ,àeŵàsuďsƟtuição,ào;sͿàƋueàvier;eŵͿàa
seràdeterŵiŶado;sͿàpelaàlegislaçãoàeŶtãoàeŵàvigor.

ϳ.ϳ. Naà ausġŶciaà deà previsãoà legalà ƋuaŶtoà aoà íŶdiceà suďsƟtuto,à asà partesà elegerãoà Ŷovoà íŶdice
oficial,àparaàreajustaŵeŶtoàdoàpreçoàdoàvaloràreŵaŶesceŶte,àporàŵeioàdeàterŵoàadiƟvo.à

ϳ.ϴ. OàreajusteàseráàrealizadoàporàaposƟlaŵeŶto.

ϴ. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

ϴ.ϭ. “ãoàoďrigaçƁesàdoàCoŶtrataŶte:

ϴ.Ϯ. ExigiràoàcuŵpriŵeŶtoàdeà todasàasàoďrigaçƁesàassuŵidasàpeloàCoŶtratado,àdeàacordoàcoŵào
coŶtratoàeàseusàaŶexos;

ϴ.ϯ. ReceďeràoàoďjetoàŶoàprazoàeàcoŶdiçƁesàestaďelecidasàŶoàTerŵoàdeàReferġŶcia;

ϴ.ϰ. NoƟficaràoàCoŶtratado,àporàescrito,àsoďreàvícios,àdefeitosàouàiŶcorreçƁesàverificadasàŶoàoďjeto
forŶecido,àparaàƋueàsejaàporàeleàsuďsƟtuído,àreparadoàouàcorrigido,àŶoàtotalàouàeŵàparte,àăsàsuasàexpeŶsas;

ϴ.ϱ. ácoŵpaŶharà eà fiscalizarà aà execuçãoà doà coŶtratoà eà oà cuŵpriŵeŶtoà dasà oďrigaçƁesà pelo
CoŶtratado;

ϴ.ϲ. CoŵuŶicarà aà eŵpresaà paraà eŵissãoà deà Notaà Fiscalà eŵà relaçãoà ăà parcelaà iŶcoŶtroversaà da
execuçãoàdoàoďjeto,àparaàefeitoàdeàliƋuidaçãoàeàpagaŵeŶto,àƋuaŶdoàhouveràcoŶtrovĠrsiaàsoďreàaàexecução
doàoďjeto,àƋuaŶtoàăàdiŵeŶsão,àƋualidadeàeàƋuaŶƟdade,àcoŶforŵeàoàart.àϭϰϯàdaàLeiàŶºàϭϰ.ϭϯϯ,àdeàϮϬϮϭ;

ϴ.ϳ. EfetuaràoàpagaŵeŶtoàaoàCoŶtratadoàdoàvaloràcorrespoŶdeŶteàăàexecuçãoàdoàoďjeto,àŶoàprazo,
forŵaàeàcoŶdiçƁesàestaďelecidosàŶoàpreseŶteàCoŶtratoàeàŶoàTerŵoàdeàReferġŶcia;

ϴ.ϴ. áplicaràaoàCoŶtratadoàasàsaŶçƁesàprevistasàŶaàleiàeàŶesteàCoŶtrato;à
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ϴ.ϵ. CieŶƟficaràoàórgãoàdeà represeŶtaçãoà judicialà daàádvocacia-Geralà daàUŶiãoàparaà adoçãoàdas
ŵedidasàcaďíveisàƋuaŶdoàdoàdescuŵpriŵeŶtoàdeàoďrigaçƁesàpeloàCoŶtratado;

ϴ.ϭϬ. ExplicitaŵeŶteà eŵiƟrà decisãoà soďreà todasà asà solicitaçƁesà eà reclaŵaçƁesà relacioŶadasà ă
execuçãoàdoàpreseŶteàCoŶtrato,àressalvadosàosàreƋueriŵeŶtosàŵaŶifestaŵeŶteàiŵperƟŶeŶtes,àŵeraŵeŶte
protelatóriosàouàdeàŶeŶhuŵàiŶteresseàparaàaàďoaàexecuçãoàdoàajuste.

ϴ.ϭϬ.ϭ. áà ádŵiŶistraçãoà teráà oà prazoà deà ϯϬà ;triŶtaͿà dias,à aà coŶtarà daà dataà doà protocoloà do
reƋueriŵeŶtoàparaàdecidir,àadŵiƟdaàaàprorrogaçãoàŵoƟvada,àporàigualàperíodo.à

ϴ.ϭϭ. RespoŶderàeveŶtuaisàpedidosàdeàreestaďeleciŵeŶtoàdoàeƋuilíďrioàecoŶƀŵico-fiŶaŶceiroàfeitos
peloàcoŶtratadoàŶoàprazoàŵáxiŵoàdeàϯϬà;triŶtaͿàdias;

ϴ.ϭϮ. NoƟficarà osà eŵiteŶtesà dasà garaŶƟasà ƋuaŶtoà aoà iŶícioà deà processoà adŵiŶistraƟvoà para
apuraçãoàdeàdescuŵpriŵeŶtoàdeàcláusulasàcoŶtratuais;

ϴ.ϭϯ. CoŵuŶicaràoàCoŶtratadoàŶaàhipóteseàdeàposterioràalteraçãoàdoàprojetoàpeloàCoŶtrataŶte,àŶo
casoàdoàart.àϵϯ,à§Ϯº,àdaàLeiàŶºàϭϰ.ϭϯϯ,àdeàϮϬϮϭ;

ϴ.ϭϰ. áà ádŵiŶistraçãoà Ŷãoà respoŶderáà porà ƋuaisƋuerà coŵproŵissosà assuŵidosà peloà CoŶtratado
coŵà terceiros,à aiŶdaà Ƌueà viŶculadosà ăà execuçãoà doà coŶtrato,à ďeŵà coŵoà porà ƋualƋuerà daŶoà causadoà a
terceirosàeŵàdecorrġŶciaàdeàatoàdoàCoŶtratado,àdeàseusàeŵpregados,àprepostosàouàsuďordiŶados.

ϵ. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

ϵ.ϭ. OàCoŶtratadoàdeveàcuŵpriràtodasàasàoďrigaçƁesàcoŶstaŶtesàdesteàCoŶtratoàeàdeàseusàaŶexos,
assuŵiŶdoàcoŵoàexclusivaŵeŶteàseusàosà riscosàeàasàdespesasàdecorreŶtesàdaàďoaàeàperfeitaàexecuçãoàdo
oďjeto,àoďservaŶdo,àaiŶda,àasàoďrigaçƁesàaàseguiràdispostas:

ϵ.Ϯ. MaŶteràprepostoàaceitoàpelaàádŵiŶistraçãoàparaàrepreseŶtá-loàŶaàexecuçãoàdoàcoŶtrato;

ϵ.ϯ. áà iŶdicaçãoàouàaàŵaŶuteŶçãoàdoàprepostoàdaàeŵpresaàpoderáà serà recusadaàpeloàórgãoàou
eŶƟdade,à desdeà Ƌueà devidaŵeŶteà jusƟficada,à deveŶdoà aà eŵpresaà desigŶarà outroà paraà oà exercícioà da
aƟvidade;

ϵ.ϰ. áteŶderàăsàdeterŵiŶaçƁesàregularesàeŵiƟdasàpeloàfiscalàdoàcoŶtratoàouàautoridadeàsuperior
;art.àϭϯϳ,àIIͿàeàprestaràtodoàesclareciŵeŶtoàouàiŶforŵaçãoàporàelesàsolicitados;

ϵ.ϱ. álocarà osà eŵpregadosà Ŷecessáriosà aoà perfeitoà cuŵpriŵeŶtoà dasà cláusulasà desteà coŶtrato,
coŵà haďilitaçãoà eà coŶheciŵeŶtoà adeƋuados,à forŶeceŶdoà osà ŵateriais,à eƋuipaŵeŶtos,à ferraŵeŶtasà e
uteŶsíliosàdeŵaŶdados,àcujaàƋuaŶƟdade,àƋualidadeàeàtecŶologiaàdeverãoàateŶderàăsàrecoŵeŶdaçƁesàdeàďoa
tĠcŶicaàeàaàlegislaçãoàdeàregġŶcia;

ϵ.ϲ. Reparar,àcorrigir,à reŵover,àrecoŶstruiràouàsuďsƟtuir,àăsàsuasàexpeŶsas,àŶoàtotalàouàeŵàparte,
ŶoàprazoàfixadoàpeloàfiscalàdoàcoŶtrato,àosàserviçosàŶosàƋuaisàseàverificareŵàvícios,àdefeitosàouàiŶcorreçƁes
resultaŶtesàdaàexecuçãoàouàdosàŵateriaisàeŵpregados;

ϵ.ϳ. RespoŶsaďilizar-seàpelosàvíciosàeàdaŶosàdecorreŶtesàdaàexecuçãoàdoàoďjeto,àdeàacordoàcoŵào
CódigoàdeàDefesaàdoàCoŶsuŵidorà;LeiàŶºàϴ.Ϭϳϴ,àdeàϭϵϵϬͿ,àďeŵàcoŵoàporàtodoàeàƋualƋueràdaŶoàcausadoàă
ádŵiŶistraçãoàouàterceiros,àŶãoàreduziŶdoàessaàrespoŶsaďilidadeàaàfiscalizaçãoàouàoàacoŵpaŶhaŵeŶtoàda
execuçãoà coŶtratualà peloà CoŶtrataŶte,à Ƌueà ficaráà autorizadoà aà descoŶtarà dosà pagaŵeŶtosà devidosà ouà da
garaŶƟa,àcasoàexigidaàŶoàedital,àoàvaloràcorrespoŶdeŶteàaosàdaŶosàsofridos;

ϵ.ϴ. Nãoà coŶtratar,à duraŶteà aà vigġŶciaà doà coŶtrato,à cƀŶjuge,à coŵpaŶheiroà ouà pareŶteà eŵà liŶha
reta,àcolateralàouàporàafiŶidade,àatĠàoàterceiroàgrau,àdeàdirigeŶteàdoàcoŶtrataŶteàouàdoàfiscalàouàgestoràdo
coŶtrato,àŶosàterŵosàdoàarƟgoàϰϴ,àparágrafoàúŶico,àdaàLeiàŶºàϭϰ.ϭϯϯ,àdeàϮϬϮϭ;

ϵ.ϵ. QuaŶdoà Ŷãoà forà possívelà aà verificaçãoà daà regularidadeà Ŷoà “isteŵaà deà Cadastroà de
ForŶecedoresà–à“ICáF,àoàcoŶtratadoàdeveráàeŶtregaràaoàsetoràrespoŶsávelàpelaàfiscalizaçãoàdoàcoŶtrato,àatĠào
diaàtriŶtaàdoàŵġsàseguiŶteàaoàdaàprestaçãoàdosàserviços,àosàseguiŶtesàdocuŵeŶtos:àϭͿàprovaàdeàregularidade
relaƟvaàăà“eguridadeà“ocial;àϮͿàcerƟdãoàcoŶjuŶtaàrelaƟvaàaosàtriďutosàfederaisàeàăàDívidaàáƟvaàdaàUŶião;àϯͿ
cerƟdƁesàƋueàcoŵproveŵàaàregularidadeàperaŶteàaàFazeŶdaàMuŶicipalàouàDistritalàdoàdoŵicílioàouàsedeàdo
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coŶtratado;àϰͿàCerƟdãoàdeàRegularidadeàdoàFGT“à–àCRF;àeàϱͿàCerƟdãoàNegaƟvaàdeàDĠďitosàTraďalhistasà–
CNDT;à

ϵ.ϭϬ. CoŵuŶicaràaoàFiscalàdoàcoŶtrato,àŶoàprazoàdeàϮϰà;viŶteàeàƋuatroͿàhoras,àƋualƋueràocorrġŶcia
aŶorŵalàouàacideŶteàƋueàseàverifiƋueàŶoàlocalàdosàserviços;

ϵ.ϭϭ. Prestarà todoà esclareciŵeŶtoà ouà iŶforŵaçãoà solicitadaà peloà CoŶtrataŶteà ouà porà seus
prepostos,àgaraŶƟŶdo-lhesàoàacesso,àaàƋualƋueràteŵpo,àaoàlocalàdosàtraďalhos,àďeŵàcoŵoàaosàdocuŵeŶtos
relaƟvosàăàexecuçãoàdoàeŵpreeŶdiŵeŶto;

ϵ.ϭϮ. Paralisar,à porà deterŵiŶaçãoà doà CoŶtrataŶte,à ƋualƋuerà aƟvidadeà Ƌueà Ŷãoà estejaà seŶdo
executadaà deà acordoà coŵà aà ďoaà tĠcŶicaà ouà Ƌueà poŶhaà eŵà riscoà aà seguraŶçaà deà pessoasà ouà ďeŶsà de
terceiros;

ϵ.ϭϯ. Proŵoverà aà guarda,à ŵaŶuteŶçãoà eà vigiląŶciaà deà ŵateriais,à ferraŵeŶtas,à eà tudoà oà Ƌueà for
Ŷecessárioàăàexecuçãoàdoàoďjeto,àduraŶteàaàvigġŶciaàdoàcoŶtrato;

ϵ.ϭϰ. CoŶduziràosàtraďalhosàcoŵàestritaàoďservąŶciaàăsàŶorŵasàdaàlegislaçãoàperƟŶeŶte,àcuŵpriŶdo
asà deterŵiŶaçƁesà dosà Poderesà Púďlicos,à ŵaŶteŶdoà seŵpreà liŵpoà oà localà dosà serviçosà eà Ŷasà ŵelhores
coŶdiçƁesàdeàseguraŶça,àhigieŶeàeàdiscipliŶa;

ϵ.ϭϱ. Nãoà perŵiƟrà aà uƟlizaçãoà deà ƋualƋuerà traďalhoà doà ŵeŶorà deà dezesseisà aŶos,à excetoà Ŷa
coŶdiçãoàdeàapreŶdizàparaàosàŵaioresàdeàƋuatorzeàaŶos,àŶeŵàperŵiƟràaàuƟlizaçãoàdoàtraďalhoàdoàŵeŶoràde
dezoitoàaŶosàeŵàtraďalhoàŶoturŶo,àperigosoàouàiŶsaluďre;

ϵ.ϭϲ. MaŶterà duraŶteà todaà aà vigġŶciaà doà coŶtrato,à eŵà coŵpaƟďilidadeà coŵà asà oďrigaçƁes
assuŵidas,àtodasàasàcoŶdiçƁesàexigidasàparaàhaďilitaçãoàŶaàlicitação;à

ϵ.ϭϳ. Guardarà sigiloà soďreà todasà asà iŶforŵaçƁesà oďƟdasà eŵà decorrġŶciaà doà cuŵpriŵeŶtoà do
coŶtrato;

ϵ.ϭϴ. árcarà coŵàoàƀŶusàdecorreŶteàdeàeveŶtualàeƋuívocoàŶoàdiŵeŶsioŶaŵeŶtoàdosàƋuaŶƟtaƟvos
deàsuaàproposta,à iŶclusiveàƋuaŶtoàaosàcustosàvariáveisàdecorreŶtesàdeà fatoresà futurosàeà iŶcertos,àdeveŶdo
coŵpleŵeŶtá-los,àcasoàoàprevistoàiŶicialŵeŶteàeŵàsuaàpropostaàŶãoàsejaàsaƟsfatórioàparaàoàateŶdiŵeŶtoàdo
oďjetoà daà coŶtratação,à excetoà ƋuaŶdoà ocorrerà alguŵà dosà eveŶtosà arroladosà Ŷoà art.à ϭϮϰ,à II,à d,à daà Leià Ŷº
ϭϰ.ϭϯϯ,àdeàϮϬϮϭ;

ϵ.ϭϵ. Cuŵprir,à alĠŵà dosà postuladosà legaisà vigeŶtesà deà ąŵďitoà federal,à estadualà ouàŵuŶicipal,à as
ŶorŵasàdeàseguraŶçaàdoàCoŶtrataŶte;

ϵ.ϮϬ. Realizarà aà traŶsiçãoà coŶtratualà coŵà traŶsferġŶciaà deà coŶheciŵeŶto,à tecŶologiaà eà tĠcŶicas
eŵpregadas,à seŵà perdaà deà iŶforŵaçƁes,à podeŶdoà exigir,à iŶclusive,à aà capacitaçãoà dosà tĠcŶicosà do
coŶtrataŶteàouàdaàŶovaàeŵpresaàƋueàcoŶƟŶuaráàaàexecuçãoàdosàserviços;

ϵ.Ϯϭ. Cederà aoà CoŶtrataŶteà todosà osà direitosà patriŵoŶiaisà relaƟvosà aoà oďjetoà coŶtratado,à oà Ƌual
poderáàseràlivreŵeŶteàuƟlizadoàe/ouàalteradoàeŵàoutrasàocasiƁes,àseŵàŶecessidadeàdeàŶovaàautorizaçãoàdo
CoŶtratado;

ϵ.Ϯϭ.ϭ. CoŶsideraŶdoà Ƌueà oà projetoà coŶtratadoà seà refereà aà oďraà iŵaterialà deà caráter
tecŶológico,àiŶsusceơvelàdeàprivilĠgio,àaàcessãoàdosàdireitosàaàƋueàseàrefereàoàsuďiteŵàaciŵaàiŶcluiào
forŶeciŵeŶtoàdeàtodosàosàdados,àdocuŵeŶtosàeàeleŵeŶtosàdeàiŶforŵaçãoàperƟŶeŶtesàăàtecŶologiaàde
coŶcepção,àdeseŶvolviŵeŶto,àfixaçãoàeŵàsuporteàİsicoàdeàƋualƋueràŶaturezaàeàaplicaçãoàdaàoďra.

ϭϬ.  CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

ϭϬ.ϭ. ásàpartesàdeverãoàcuŵpriràaàLeiàŶºàϭϯ.ϳϬϵ,àdeàϭϰàdeàagostoàdeàϮϬϭϴà;LGPDͿ,àƋuaŶtoàaàtodos
osà dadosà pessoaisà aà Ƌueà teŶhaŵà acessoà eŵà razãoà doà certaŵeà ouà doà coŶtratoà adŵiŶistraƟvoà Ƌue
eveŶtualŵeŶteàveŶhaàaàseràfirŵado,àaàparƟràdaàapreseŶtaçãoàdaàpropostaàŶoàprocediŵeŶtoàdeàcoŶtratação,
iŶdepeŶdeŶteŵeŶteàdeàdeclaraçãoàouàdeàaceitaçãoàexpressa.à

ϭϬ.Ϯ. Osà dadosà oďƟdosà soŵeŶteà poderãoà serà uƟlizadosà paraà asà fiŶalidadesà Ƌueà jusƟficaraŵà seu
acessoàeàdeàacordoàcoŵàaàďoa-fĠàeàcoŵàosàpriŶcípiosàdoàart.àϲºàdaàLGPD.à
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ϭϬ.ϯ. ÉàvedadoàoàcoŵparƟlhaŵeŶtoàcoŵàterceirosàdosàdadosàoďƟdosàforaàdasàhipótesesàperŵiƟdas
eŵàLei.

ϭϬ.ϰ. áà ádŵiŶistraçãoà deveráà serà iŶforŵadaà Ŷoà prazoà deà ϱà ;ciŶcoͿà diasà úteisà soďreà todosà os
coŶtratosàdeàsuďoperaçãoàfirŵadosàouàƋueàveŶhaŵàaàseràceleďradosàpeloàCoŶtratado.à

ϭϬ.ϱ. TerŵiŶadoàoà trataŵeŶtoàdosàdadosàŶosà terŵosàdoàart.à ϭϱàdaà LGPD,àĠàdeveràdoà coŶtratado
eliŵiŶá-los,àcoŵàexceçãoàdasàhipótesesàdoàart.àϭϲàdaàLGPD,àiŶcluiŶdoàaƋuelasàeŵàƋueàhouveràŶecessidade
deàguardaàdeàdocuŵeŶtaçãoàparaàfiŶsàdeàcoŵprovaçãoàdoàcuŵpriŵeŶtoàdeàoďrigaçƁesàlegaisàouàcoŶtratuais
eàsoŵeŶteàeŶƋuaŶtoàŶãoàprescritasàessasàoďrigaçƁes.à

ϭϬ.ϲ. Éà deverà doà coŶtratadoà orieŶtarà eà treiŶarà seusà eŵpregadosà soďreà osà deveres,à reƋuisitosà e
respoŶsaďilidadesàdecorreŶtesàdaàLGPD.à

ϭϬ.ϳ. OàCoŶtratadoàdeveráàexigiràdeàsuďoperadoresàeàsuďcoŶtratadosàoàcuŵpriŵeŶtoàdosàdeveres
daàpreseŶteàcláusula,àperŵaŶeceŶdoàiŶtegralŵeŶteàrespoŶsávelàporàgaraŶƟràsuaàoďservąŶcia.

ϭϬ.ϴ. OàCoŶtrataŶteàpoderáàrealizaràdiligġŶciaàparaàaferiràoàcuŵpriŵeŶtoàdessaàcláusula,àdeveŶdoào
CoŶtratadoàateŶderàproŶtaŵeŶteàeveŶtuaisàpedidosàdeàcoŵprovaçãoàforŵulados.à

ϭϬ.ϵ. OàCoŶtratadoàdeveráàprestar,àŶoàprazoàfixadoàpeloàCoŶtrataŶte,àprorrogávelàjusƟficadaŵeŶte,
ƋuaisƋueràiŶforŵaçƁesàacercaàdosàdadosàpessoaisàparaàcuŵpriŵeŶtoàdaàLGPD,àiŶclusiveàƋuaŶtoàaàeveŶtual
descarteàrealizado.à

ϭϬ.ϭϬ. BaŶcosàdeàdadosà forŵadosàaàparƟràdeàcoŶtratosàadŵiŶistraƟvos,àŶotadaŵeŶteàaƋuelesàƋue
seà propoŶhaŵà aà arŵazeŶarà dadosà pessoais,à deveŵà serà ŵaŶƟdosà eŵà aŵďieŶteà virtualà coŶtrolado,à coŵ
registroà iŶdividualà rastreávelà deà trataŵeŶtosà realizadosà ;LGPD,à art.à ϯϳͿ,à coŵà cadaà acesso,à data,à horárioà e
registroàdaàfiŶalidade,àparaàefeitoàdeàrespoŶsaďilização,àeŵàcasoàdeàeveŶtuaisàoŵissƁes,àdesviosàouàaďusos.

ϭϬ.ϭϬ.ϭ. OsàreferidosàďaŶcosàdeàdadosàdeveŵàseràdeseŶvolvidosàeŵàforŵatoà iŶteroperável,àaàfiŵàde
garaŶƟràaàreuƟlizaçãoàdessesàdadosàpelaàádŵiŶistraçãoàŶasàhipótesesàprevistasàŶaàLGPD.

ϭϬ.ϭϭ. OàcoŶtratoàestáàsujeitoàaàseràalteradoàŶosàprocediŵeŶtosàperƟŶeŶtesàaoàtrataŵeŶtoàdeàdados
pessoais,àƋuaŶdoàiŶdicadoàpelaàautoridadeàcoŵpeteŶte,àeŵàespecialàaàáNPDàporàŵeioàdeàopiŶiƁesàtĠcŶicas
ouàrecoŵeŶdaçƁes,àeditadasàŶaàforŵaàdaàLGPD.

ϭϬ.ϭϮ. OsàcoŶtratosàeàcoŶvġŶiosàdeàƋueàtrataàoà§àϭºàdoàart.àϮϲàdaàLGPDàdeverãoàseràcoŵuŶicadosàă
autoridadeàŶacioŶal.

ϭϭ. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO

ϭϭ.ϭ. NãoàhaveráàexigġŶciaàdeàgaraŶƟaàcoŶtratualàdaàexecução.

ϭϮ. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

ϭϮ.ϭ. CoŵeteàiŶfraçãoàadŵiŶistraƟva,àŶosàterŵosàdaàLeiàŶºàϭϰ.ϭϯϯ,àdeàϮϬϮϭ,àoàcoŶtratadoàƋue:

aͿààààderàcausaàăàiŶexecuçãoàparcialàdoàcoŶtrato;

ďͿààààderàcausaàăàiŶexecuçãoàparcialàdoàcoŶtratoàƋueàcauseàgraveàdaŶoàăàádŵiŶistraçãoàouàao
fuŶcioŶaŵeŶtoàdosàserviçosàpúďlicosàouàaoàiŶteresseàcoleƟvo;

cͿààààderàcausaàăàiŶexecuçãoàtotalàdoàcoŶtrato;

dͿààààeŶsejaràoàretardaŵeŶtoàdaàexecuçãoàouàdaàeŶtregaàdoàoďjetoàdaàcoŶtrataçãoàseŵàŵoƟvo
jusƟficado;

eͿà à à à apreseŶtarà docuŵeŶtaçãoà falsaà ouà prestarà declaraçãoà falsaà duraŶteà aà execuçãoà do
coŶtrato;

fͿààààpraƟcaràatoàfrauduleŶtoàŶaàexecuçãoàdoàcoŶtrato;

gͿààààcoŵportar-seàdeàŵodoàiŶidƀŶeoàouàcoŵeteràfraudeàdeàƋualƋueràŶatureza;

hͿààààpraƟcaràatoàlesivoàprevistoàŶoàart.àϱºàdaàLeiàŶºàϭϮ.ϴϰϲ,àdeàϭºàdeàagostoàdeàϮϬϭϯ.
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ϭϮ.Ϯ. “erãoà aplicadasà aoà coŶtratadoà Ƌueà iŶcorrerà Ŷasà iŶfraçƁesà aciŵaà descritasà asà seguiŶtes
saŶçƁes:

iͿà à à àAdvertêŶcia,àƋuaŶdoàoàcoŶtratadoàderàcausaàăà iŶexecuçãoàparcialàdoàcoŶtrato,à seŵpre
ƋueàŶãoàseàjusƟficaràaàiŵposiçãoàdeàpeŶalidadeàŵaisàgraveà;art.àϭϱϲ,à§Ϯº,àdaàLeiàŶºàϭϰ.ϭϯϯ,àdeàϮϬϮϭͿ;

iiͿààààIŵpediŵeŶto de licitar e coŶtratar,àƋuaŶdoàpraƟcadasàasàcoŶdutasàdescritasàŶasàalíŶeas
͞ď ,͟à͞c͟àeà͞d͟àdoàsuďiteŵàaciŵaàdesteàCoŶtrato,àseŵpreàƋueàŶãoàseàjusƟficaràaàiŵposiçãoàdeàpeŶalidadeàŵais
graveà;art.àϭϱϲ,à§àϰº,àdaàLeiàŶºàϭϰ.ϭϯϯ,àdeàϮϬϮϭͿ;

iiiͿà à à àDeclaração de iŶidoŶeidade para licitar e coŶtratar,à ƋuaŶdoà praƟcadasà asà coŶdutas
descritasàŶasàalíŶeasà͞e ,͟à͞f ,͟à͞g͟àeà͞h͟àdoàsuďiteŵàaciŵaàdesteàCoŶtrato,àďeŵàcoŵoàŶasàalíŶeasà͞ď ,͟à͞c͟àe
͞d ,͟àƋueàjusƟfiƋueŵàaàiŵposiçãoàdeàpeŶalidadeàŵaisàgraveà;art.àϭϱϲ,à§ϱº,àdaàLeiàŶºàϭϰ.ϭϯϯ,àdeàϮϬϮϭͿ;

ivͿààààMulta:
;ϭͿààààMoratóriaàdeàϬ,ϱ%à;ciŶcoàdĠciŵosàporàceŶtoͿàporàdiaàdeàatrasoàiŶjusƟficadoàsoďreàoàvalor

daàparcelaàiŶadiŵplida,àatĠàoàliŵiteàdeàϭϱà;ƋuiŶzeͿàdias.

;ϮͿà à à àCoŵpeŶsatória,àparaàasà iŶfraçƁesàdescritasàŶasàalíŶeasà ͞e͟àaà ͞h͟àdoà suďiteŵàϭϮ.ϭ,àde
ϭϬ%àaàϮϬ%àdoàvaloràdoàCoŶtrato.

;ϯͿà à à àCoŵpeŶsatória,àparaàaà iŶexecuçãoàtotalàdoàcoŶtratoàprevistaàŶaàalíŶeaà͞c͟àdoàsuďiteŵ
ϭϮ.ϭ,àdeàϭϱ%àaàϯϬ%ààdoàvaloràdoàCoŶtrato.à

;ϰͿà à à àParaà iŶfraçãoàdescritaàŶaàalíŶeaà͞ď͟àdoàsuďiteŵàϭϮ.ϭ,àaàŵultaàseráàdeàϭϱ%àaàϯϬ%à àdo
valoràdoàCoŶtrato.

;ϱͿààààParaàiŶfraçƁesàdescritasàŶaàalíŶeaà͞d͟àdoàsuďiteŵàϭϮ.ϭ,àaàŵultaàseráàdeàϭ%àaàϱ%ààdoàvalor
doàCoŶtrato.

;ϲͿààààParaàaàiŶfraçãoàdescritaàŶaàalíŶeaà͞a͟àdoàsuďiteŵàϭϮ.ϭ,àaàŵultaàseráàdeàϭ%àaàϱ%àdoàvalor
doàCoŶtrato,àressalvadasàasàseguiŶtesàiŶfraçƁes:

ϭϮ.ϯ. áàaplicaçãoàdasàsaŶçƁesàprevistasàŶesteàCoŶtratoàŶãoàexclui,àeŵàhipóteseàalguŵa,àaàoďrigação
deàreparaçãoàiŶtegralàdoàdaŶoàcausadoàaoàCoŶtrataŶteà;art.àϭϱϲ,à§ϵº,àdaàLeiàŶºàϭϰ.ϭϯϯ,àdeàϮϬϮϭͿ.

ϭϮ.ϰ. Todasà asà saŶçƁesà previstasà Ŷesteà CoŶtratoà poderãoà serà aplicadasà cuŵulaƟvaŵeŶteà coŵà a
ŵultaà;art.àϭϱϲ,à§ϳº,àdaàLeiàŶºàϭϰ.ϭϯϯ,àdeàϮϬϮϭͿ.

ϭϮ.ϰ.ϭ. áŶtesà daà aplicaçãoà daàŵultaà seráà facultadaà aà defesaà doà iŶteressadoà Ŷoà prazoà deà ϭϱ
;ƋuiŶzeͿàdiasàúteis,àcoŶtadoàdaàdataàdeàsuaàiŶƟŵaçãoà;art.àϭϱϳ,àdaàLeiàŶºàϭϰ.ϭϯϯ,àdeàϮϬϮϭͿ

ϭϮ.ϱ. “eà aà ŵultaà aplicadaà eà asà iŶdeŶizaçƁesà caďíveisà foreŵà superioresà aoà valorà doà pagaŵeŶto
eveŶtualŵeŶteà devidoà peloà CoŶtrataŶteà aoà CoŶtratado,à alĠŵà daà perdaà desseà valor,à aà difereŶçaà será
descoŶtadaàdaàgaraŶƟaàprestadaàouàseráàcoďradaàjudicialŵeŶteà;art.àϭϱϲ,à§ϴº,àdaàLeiàŶºàϭϰ.ϭϯϯ,àdeàϮϬϮϭͿ.

ϭϮ.ϲ. PreviaŵeŶteà aoà eŶcaŵiŶhaŵeŶtoà ăà coďraŶçaà judicial,à aà ŵultaà poderáà serà recolhida
adŵiŶistraƟvaŵeŶteà Ŷoà prazoà ŵáxiŵoà deà ϭϱà ;ƋuiŶzeͿà dias,à aà coŶtarà daà dataà doà receďiŵeŶtoà da
coŵuŶicaçãoàeŶviadaàpelaàautoridadeàcoŵpeteŶte.

ϭϮ.ϳ. áà aplicaçãoà dasà saŶçƁesà realizar-se-áà eŵà processoà adŵiŶistraƟvoà Ƌueà assegureà o
coŶtraditórioà eà aà aŵplaà defesaà aoà CoŶtratado,à oďservaŶdo-seà oà procediŵeŶtoà previstoà Ŷoà caput e
parágrafosàdoàart.àϭϱϴàdaàLeiàŶºàϭϰ.ϭϯϯ,àdeàϮϬϮϭ,àparaàasàpeŶalidadesàdeàiŵpediŵeŶtoàdeàlicitaràeàcoŶtratar
eàdeàdeclaraçãoàdeàiŶidoŶeidadeàparaàlicitaràouàcoŶtratar.

ϭϮ.ϴ. NaàaplicaçãoàdasàsaŶçƁesàserãoàcoŶsideradosà;art.àϭϱϲ,à§ϭº,àdaàLeiàŶºàϭϰ.ϭϯϯ,àdeàϮϬϮϭͿ:

aͿààààaàŶaturezaàeàaàgravidadeàdaàiŶfraçãoàcoŵeƟda;

ďͿààààasàpeculiaridadesàdoàcasoàcoŶcreto;

cͿààààasàcircuŶstąŶciasàagravaŶtesàouàateŶuaŶtes;

dͿààààosàdaŶosàƋueàdelaàproviereŵàparaàoàCoŶtrataŶte;
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eͿà à à àaà iŵplaŶtaçãoàouàoàaperfeiçoaŵeŶtoàdeàprograŵaàdeà iŶtegridade,àcoŶforŵeàŶorŵasàe
orieŶtaçƁesàdosàórgãosàdeàcoŶtrole.

ϭϮ.ϵ. OsàatosàprevistosàcoŵoàiŶfraçƁesàadŵiŶistraƟvasàŶaàLeiàŶºàϭϰ.ϭϯϯ,àdeàϮϬϮϭ,àouàeŵàoutrasàleis
deàlicitaçƁesàeàcoŶtratosàdaàádŵiŶistraçãoàPúďlicaàƋueàtaŵďĠŵàsejaŵàƟpificadosàcoŵoàatosàlesivosàŶaàLeiàŶº
ϭϮ.ϴϰϲ,à deà ϮϬϭϯ,à serãoà apuradosà eà julgadosà coŶjuŶtaŵeŶte,à Ŷosà ŵesŵosà autos,à oďservadosà oà rito
procediŵeŶtalàeàautoridadeàcoŵpeteŶteàdefiŶidosàŶaàreferidaàLeià;art.àϭϱϵͿ.

ϭϮ.ϭϬ. áàpersoŶalidadeàjurídicaàdoàCoŶtratadoàpoderáàseràdescoŶsideradaàseŵpreàƋueàuƟlizadaàcoŵ
aďusoàdoàdireitoàparaàfacilitar,àeŶcoďriràouàdissiŵularàaàpráƟcaàdosàatosàilícitosàprevistosàŶesteàCoŶtratoàou
paraàprovocaràcoŶfusãoàpatriŵoŶial,àe,àŶesseàcaso,àtodosàosàefeitosàdasàsaŶçƁesàaplicadasàăàpessoaàjurídica
serãoà esteŶdidosà aosà seusà adŵiŶistradoresà eà sóciosà coŵà poderesà deà adŵiŶistração,à ăà pessoaà jurídica
sucessoraàouàăàeŵpresaàdoàŵesŵoàraŵoàcoŵàrelaçãoàdeàcoligaçãoàouàcoŶtrole,àdeàfatoàouàdeàdireito,àcoŵào
CoŶtratado,àoďservados,àeŵàtodosàosàcasos,àoàcoŶtraditório,àaàaŵplaàdefesaàeàaàoďrigatoriedadeàdeàaŶálise
jurídicaàprĠviaà;art.àϭϲϬ,àdaàLeiàŶºàϭϰ.ϭϯϯ,àdeàϮϬϮϭͿ.

ϭϮ.ϭϭ. Oà CoŶtrataŶteà deverá,à Ŷoà prazoà ŵáxiŵoà deà ϭϱà ;ƋuiŶzeͿà diasà úteis,à coŶtadoà daà dataà de
aplicaçãoàdaàsaŶção,àiŶforŵaràeàŵaŶteràatualizadosàosàdadosàrelaƟvosàăsàsaŶçƁesàporàelaàaplicadas,àparaàfiŶs
deàpuďlicidadeàŶoàCadastroàNacioŶalàdeàEŵpresasàIŶidƀŶeasàeà“uspeŶsasà;CeisͿàeàŶoàCadastroàNacioŶalàde
EŵpresasàPuŶidasà;CŶepͿ,àiŶsƟtuídosàŶoàąŵďitoàdoàPoderàExecuƟvoàFederal.à;árt.àϭϲϭ,àdaàLeiàŶºàϭϰ.ϭϯϯ,àde
ϮϬϮϭͿ.

ϭϮ.ϭϮ. ásàsaŶçƁesàdeàiŵpediŵeŶtoàdeàlicitaràeàcoŶtrataràeàdeclaraçãoàdeàiŶidoŶeidadeàparaàlicitaràou
coŶtrataràsãoàpassíveisàdeàreaďilitaçãoàŶaàforŵaàdoàart.àϭϲϯàdaàLeiàŶºàϭϰ.ϭϯϯ/Ϯϭ.

ϭϮ.ϭϯ. Osà dĠďitosà doà coŶtratadoà paraà coŵà aà ádŵiŶistraçãoà coŶtrataŶte,à resultaŶtesà deà ŵulta
adŵiŶistraƟvaà e/ouà iŶdeŶizaçƁes,à Ŷãoà iŶscritosà eŵà dívidaà aƟva,à poderãoà serà coŵpeŶsados,à totalà ou
parcialŵeŶte,àcoŵàosàcrĠditosàdevidosàpeloàreferidoàórgãoàdecorreŶtesàdesteàŵesŵoàcoŶtratoàouàdeàoutros
coŶtratosà adŵiŶistraƟvosà Ƌueà oà coŶtratadoà possuaà coŵà oà ŵesŵoà órgãoà oraà coŶtrataŶte,à Ŷaà forŵaà da
IŶstruçãoàNorŵaƟvaà“EGE“/MEàŶºàϮϲ,àdeàϭϯàdeàaďrilàdeàϮϬϮϮ.à

ϭϯ. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

ϭϯ.ϭ. Oà coŶtratoà seráà exƟŶtoà ƋuaŶdoà veŶcidoà oà prazoà Ŷeleà esƟpulado,à iŶdepeŶdeŶteŵeŶteà de
tereŵàsidoàcuŵpridasàouàŶãoàasàoďrigaçƁesàdeàaŵďasàasàpartesàcoŶtraeŶtes.

ϭϯ.Ϯ. Oà coŶtratoà poderáà serà exƟŶtoà aŶtesà doà prazoà Ŷeleà fixado,à seŵà ƀŶusà paraà oà coŶtrataŶte,
ƋuaŶdoà estaà Ŷãoà dispuserà deà crĠditosà orçaŵeŶtáriosà paraà suaà coŶƟŶuidadeà ouà ƋuaŶdoà eŶteŶderà Ƌueà o
coŶtratoàŶãoàŵaisàlheàofereceàvaŶtageŵ.

ϭϯ.ϯ. áàexƟŶçãoàŶestaàhipóteseàocorreráàŶaàpróxiŵaàdataàdeàaŶiversárioàdoà coŶtrato,àdesdeàƋue
hajaà aà ŶoƟficaçãoà doà coŶtratadoà peloà coŶtrataŶteà Ŷesseà seŶƟdoà coŵà peloà ŵeŶosà Ϯà ;doisͿà ŵesesà de
aŶtecedġŶciaàdesseàdia.

ϭϯ.ϰ. Casoà aà ŶoƟficaçãoàdaà Ŷão-coŶƟŶuidadeà doà coŶtratoà deà Ƌueà trataà esteà suďiteŵàocorraà coŵ
ŵeŶosàdeàϮà;doisͿàŵesesàdaàdataàdeàaŶiversário,àaàexƟŶçãoàcoŶtratualàocorreráàapósàϮà;doisͿàŵesesàdaàdata
daàcoŵuŶicação.

ϭϯ.ϱ. OàcoŶtratoàpoderáàseràexƟŶtoàaŶtesàdeàcuŵpridasàasàoďrigaçƁesàŶeleàesƟpuladas,àouàaŶtesàdo
prazoà Ŷeleà fixado,à porà alguŵà dosà ŵoƟvosà previstosà Ŷoà arƟgoà ϭϯϳà daà Leià Ŷºà ϭϰ.ϭϯϯ/Ϯϭ,à ďeŵà coŵo
aŵigavelŵeŶte,àasseguradosàoàcoŶtraditórioàeàaàaŵplaàdefesa.

ϭϯ.ϱ.ϭ. Nestaàhipótese,àaplicaŵ-seàtaŵďĠŵàosàarƟgosàϭϯϴàeàϭϯϵàdaàŵesŵaàLei.

ϭϯ.ϱ.Ϯ. áà alteraçãoà socialà ouà aà ŵodificaçãoà daà fiŶalidadeà ouà daà estruturaà daà eŵpresaà Ŷão
eŶsejaráàaàexƟŶçãoàseàŶãoàrestriŶgiràsuaàcapacidadeàdeàcoŶcluiràoàcoŶtrato.

ϭϯ.ϱ.Ϯ.ϭ. “eà aà operaçãoà iŵplicarà ŵudaŶçaà daà pessoaà jurídicaà coŶtratada,à deveráà ser
forŵalizadoàterŵoàadiƟvoàparaàalteraçãoàsuďjeƟva.

ϭϯ.ϲ. OàterŵoàdeàexƟŶção,àseŵpreàƋueàpossível,àseráàprecedido:

ϭϯ.ϲ.ϭ. BalaŶçoàdosàeveŶtosàcoŶtratuaisàjáàcuŵpridosàouàparcialŵeŶteàcuŵpridos;
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ϭϯ.ϲ.Ϯ. RelaçãoàdosàpagaŵeŶtosàjáàefetuadosàeàaiŶdaàdevidos;

ϭϯ.ϲ.ϯ. IŶdeŶizaçƁesàeàŵultas.

ϭϯ.ϳ. áà exƟŶçãoà doà coŶtratoà Ŷãoà coŶfiguraà óďiceà paraà oà recoŶheciŵeŶtoà doà deseƋuilíďrio
ecoŶƀŵico-fiŶaŶceiro,àhipóteseàeŵàƋueàseráàcoŶcedidaà iŶdeŶizaçãoàporàŵeioàdeàterŵoàiŶdeŶizatórioà;art.
ϭϯϭ,àcaput,àdaàLeiàŶ.ºàϭϰ.ϭϯϯ,àdeàϮϬϮϭͿ.à

ϭϯ.ϴ. OàcoŶtratoàpoderáàseràexƟŶtoàcasoàseàcoŶstateàƋueàoàcoŶtratadoàŵaŶtĠŵàvíŶculoàdeàŶatureza
tĠcŶica,à coŵercial,à ecoŶƀŵica,à fiŶaŶceira,à traďalhistaà ouà civilà coŵà dirigeŶteà doà órgãoà ouà eŶƟdade
coŶtrataŶteàouàcoŵàageŶteàpúďlicoàƋueàteŶhaàdeseŵpeŶhadoàfuŶçãoàŶaàlicitaçãoàouàatueàŶaàfiscalizaçãoàou
ŶaàgestãoàdoàcoŶtrato,àouàƋueàdelesàsejaàcƀŶjuge,àcoŵpaŶheiroàouàpareŶteàeŵàliŶhaàreta,àcolateralàouàpor
afiŶidade,àatĠàoàterceiroàgrauà;art.àϭϰ,àiŶcisoàIV,àdaàLeiàŶ.ºàϭϰ.ϭϯϯ,àdeàϮϬϮϭͿ.

ϭϰ. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

ϭϰ.ϭ. ásà despesasà decorreŶtesà daà preseŶteà coŶtrataçãoà correrãoà ăà coŶtaà deà recursosà específicos
coŶsigŶadosàŶoàOrçaŵeŶtoàGeralàdaàUŶiãoàdesteàexercício,àŶaàdotaçãoàaďaixoàdiscriŵiŶada:

I.ààààGestão/UŶidade:àϬϬϬϬϭ/ϭϳϬϭϱϯ

II.ààààFoŶteàdeàRecursos:ààϭϬϬϬáϬϬϮTQ

III.ààààPrograŵaàdeàTraďalho:àϭϭ.ϭϮϮ.ϬϬϯϮ.ϰϴϭϱ.ϬϬϬϭ

IV.ààààEleŵeŶtoàdeàDespesa:àϯϯϵϬϯϵ-ϱϴ

V.ààààPlaŶoàIŶterŶo:à“ϲ.ϰ.ϭϭ.“Rá

VI.àPlaŶoàdeàTraďalhoàResuŵido:àϮϯϱϳϯϱ

VII.àUŶidadeàGestoraàRespoŶsável:àϰϬϬϬϳϰ

VIII.àNotaàdeàEŵpeŶho:àϮϬϮϰNE.........

ϭϰ.Ϯ. áàdotaçãoàrelaƟvaàaosàexercíciosàfiŶaŶceirosàsuďseƋueŶtesàseráà iŶdicadaàapósàaprovaçãoàda
LeiàOrçaŵeŶtáriaàrespecƟvaàeàliďeraçãoàdosàcrĠditosàcorrespoŶdeŶtes,àŵediaŶteàaposƟlaŵeŶto.

ϭϱ. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS

ϭϱ.ϭ. OsàcasosàoŵissosàserãoàdecididosàpeloàcoŶtrataŶte,àseguŶdoàasàdisposiçƁesàcoŶƟdasàŶaàLeiàŶº
ϭϰ.ϭϯϯ,àdeàϮϬϮϭ,àeàdeŵaisàŶorŵasàfederaisàaplicáveisàe,àsuďsidiariaŵeŶte,àseguŶdoàasàdisposiçƁesàcoŶƟdas
ŶaàLeiàŶºàϴ.Ϭϳϴ,àdeàϭϵϵϬà-àCódigoàdeàDefesaàdoàCoŶsuŵidorà-àeàŶorŵasàeàpriŶcípiosàgeraisàdosàcoŶtratos.

ϭϲ. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇÕES

ϭϲ.ϭ. EveŶtuaisàalteraçƁesàcoŶtratuaisàreger-se-ãoàpelaàdiscipliŶaàdosàarts.àϭϮϰàeàseguiŶtesàdaàLeiàŶº
ϭϰ.ϭϯϯ,àdeàϮϬϮϭ.

ϭϲ.Ϯ. Oà coŶtratadoà Ġà oďrigadoà aà aceitar,à Ŷasà ŵesŵasà coŶdiçƁesà coŶtratuais,à osà acrĠsciŵosà ou
supressƁesà Ƌueà seà fizereŵà Ŷecessários,à atĠà oà liŵiteà deà Ϯϱ%à ;viŶteà eà ciŶcoà porà ceŶtoͿà doà valorà iŶicial
atualizadoàdoàcoŶtrato.

ϭϲ.ϯ. ásà alteraçƁesà coŶtratuaisà deverãoà serà proŵovidasà ŵediaŶteà celeďraçãoà deà terŵoà adiƟvo,
suďŵeƟdoà ăà prĠviaà aprovaçãoà daà coŶsultoriaà jurídicaà doà coŶtrataŶte,à salvoà Ŷosà casosà deà jusƟficada
ŶecessidadeàdeàaŶtecipaçãoàdeàseusàefeitos,àhipóteseàeŵàƋueàaàforŵalizaçãoàdoàadiƟvoàdeveráàocorreràŶo
prazoàŵáxiŵoàdeàϭà;uŵͿàŵġsà;art.àϭϯϮàdaàLeiàŶºàϭϰ.ϭϯϯ,àdeàϮϬϮϭͿ.

ϭϲ.ϰ. Registrosà Ƌueà Ŷãoà caracterizaŵà alteraçãoà doà coŶtratoà podeŵà serà realizadosà porà siŵples
aposƟla,àdispeŶsadaàaàceleďraçãoàdeàterŵoàadiƟvo,àŶaàforŵaàdoàart.àϭϯϲàdaàLeiàŶºàϭϰ.ϭϯϯ,àdeàϮϬϮϭ.

ϭϳ. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO

ϭϳ.ϭ. IŶcuŵďiráàaoàcoŶtrataŶteàdivulgaràoàpreseŶteàiŶstruŵeŶtoàŶoàPortalàNacioŶalàdeàCoŶtrataçƁes
Púďlicasà;PNCPͿ,àŶaàforŵaàprevistaàŶoàart.àϵϰàdaàLeiàϭϰ.ϭϯϯ,àdeàϮϬϮϭ,àďeŵàcoŵoàŶoàrespecƟvoàsíƟoàoficialàŶa
IŶterŶet,àeŵàateŶçãoàaoàart.àϵϭ,àcaput,àdaàLeiàŶ.ºàϭϰ.ϭϯϯ,àdeàϮϬϮϭ,àeàaoàart.àϴº,à§Ϯº,àdaàLeiàŶ.àϭϮ.ϱϮϳ,àde
ϮϬϭϭ,àc/càart.àϳº,à§ϯº,àiŶcisoàV,àdoàDecretoàŶ.àϳ.ϳϮϰ,àdeàϮϬϭϮ.à
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ϭϴ. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - FORO ;ART. ϵϮ, §ϭºͿ

ϭϴ.ϭ. FicaàeleitoàoàForoàdaàJusƟçaàFederalàeŵàCuriƟďa,à“eçãoàJudiciáriaàdeàCuriƟďaàparaàdiriŵiràos
liơgiosà Ƌueà decorrereŵà daà execuçãoà desteà Terŵoà deà CoŶtratoà Ƌueà Ŷãoà pudereŵà serà coŵpostosà pela
coŶciliação,àcoŶforŵeàart.àϵϮ,à§ϭº,àdaàLeiàŶºàϭϰ.ϭϯϯ/Ϯϭ.

à

à

CuriƟďa/PR,ààààààààààdeààààààààààààààààààààààààdeàϮϬϮϰ.

 

 

DocuŵeŶtoàassiŶadoàeletroŶicaŵeŶte

REGINA MARIA LOVATO DE OLIVEIRA

“uperiŶteŶdeŶte

à

à

DocuŵeŶtoàassiŶadoàeletroŶicaŵeŶte

RepreseŶtaŶteàlegalàdoàCONTRáTáDO

à

à

TE“TEMUNHá“:

DocuŵeŶtoàassiŶadoàeletroŶicaŵeŶte

MAURO NICOLOSSI
Matrículaà“IáPEàϭϭϲϵϬϵϵ

à

DocuŵeŶtoàassiŶadoàeletroŶicaŵeŶte

DULCINEIA KA)MIERC)AK
Matrículaà“IáPEàϭϭϵϮϰϬϱ

à

ANEXO I -àPROPO“TáàCOMERCIáLà[...]

ANEXO IIà-àTERMOàDEàREFERÊNCIáàϰ/ϮϬϮϰà[...]à

DocuŵeŶtoàassiŶadoàeletroŶicaŵeŶteàporàRosiaŶi da Cruz CarŶeiro Rak,àAdŵiŶistrador;aͿ,àeŵ
Ϭϰ/ϭϮ/ϮϬϮϰ,àăsàϭϬ:ϰϳ,àcoŶforŵeàhorárioàoficialàdeàBrasília,àcoŵàfuŶdaŵeŶtoàŶoà§àϯºàdoàart.àϰºàdo
DecretoàŶºàϭϬ.ϱϰϯ,àdeàϭϯàdeàŶoveŵďroàdeàϮϬϮϬ.

áàauteŶƟcidadeàdesteàdocuŵeŶtoàpodeàseràcoŶferidaàŶoàsite
hƩps://sei.ecoŶoŵia.gov.ďr/sei/coŶtrolador_exterŶo.php?
acao= docuŵeŶto_coŶferir&id_orgao_acesso_exterŶo= Ϭ,àiŶforŵaŶdoàoàcódigoàverificadoràϰϲϳϴϮϵϯϭàe
oàcódigoàCRCàϱBϭϵFϭAA.

CąŵaraàNacioŶalàdeàModelosàdeàLicitaçƁesàeàCoŶtratosàdaàCoŶsultoria-GeralàdaàUŶião
átualização:àŵaio/ϮϬϮϯ
TerŵoàdeàcoŶtratoàŵodeloàparaàPregãoàEletrƀŶicoà-à“erviçosàseŵàŵãoàdeàoďraàeŵàregiŵeàdeàdedicaçãoàexclusivaà-àLeiàŶ.ºàϭϰ.ϭϯϯ,
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deàϮϬϮϭ.
áprovadoàpelaà“ecretariaàdeàGestãoàeàIŶovação.
IdeŶƟdadeàvisualàpelaà“ecretariaàdeàGestãoàeàIŶovação

 

 

 

ReferêŶcia:àProcessoàŶºàϭϯϬϲϴ.ϮϬϰϮϳϰ/ϮϬϮϰ-ϭϵ. “EIàŶºàϰϲϳϴϮϵϯϭ
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MINISTÉRIOàDáàGESTÃOàEàDáàINOVáÇÃOàEMàSERVIÇOSàPÚBLICOS
SeĐretariaàdeàServiçosàCoŵparƟlhados
DiretoriaàdeàCoŶtrataçƁesàeàUŶidadesàDesĐeŶtralizadas
SuperiŶteŶdġŶĐiaàRegioŶalàdeàádŵiŶistraçãoàŶoàEstadoàdoàParaŶĄ
DivisãoàdeàádŵiŶistraçãoàeàLogísƟĐa
ServiçoàdeàLiĐitaçƁesàeàCoŶtratos

à

ANEXO  III - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO NO PARANÁ - SRA/PR

;ProĐesso AdŵiŶistraƟvo Ŷ° ϭϯϬϲϴ.ϮϬϰϮϳϰ/ϮϬϮϰ-ϭϵͿ

à
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº _____/ϮϬϮϰ
UASG ϭϳϬϭϱϯ - SRA/PR

à

PROPOSTA COMERCIAL

ÀàSuperiŶteŶdġŶĐiaàRegioŶalàdoàTraďalhoàŶoàParaŶĄà-àSRá/PR
EŵàaŶĄliseàŵiŶuĐiosaàăsàŶorŵasàespeĐifiĐadasàŶoàEditalàeàaŶexosàdoàPregãoàEletrƀŶiĐoàŶºà_____/ϮϬϮϰ,àrefereŶteàă
ĐoŶtrataçãoàdeàserviçosàdeàtelefoŶiaàPáBXàeŵàŶuveŵ,àiŶĐluiŶdoàosàreĐursosàdeàaĐessoàaoàServiçoàdeàTelefoŶiaàFixa
Coŵutadaà-àSTFC,àparaàateŶderàăàSuperiŶteŶdġŶĐiaàRegioŶalàdeàTraďalhoàŶoàParaŶĄà-àSRTE/PR,àĐoŶforŵeàĐoŶdiçƁes,
ƋuaŶƟdadesàeàexigġŶĐiasàestaďeleĐidasàŶoàEditalàeàseusàaŶexos,àapreseŶtaŵosàpropostaàdeàpreços.

IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA E REPRESENTANTES LEGAIS

Razão SoĐial: à

CNPJ: à

EŶdereço Coŵpleto: à

E-ŵai;sͿ: à

TelefoŶe;sͿ: à

Dados BaŶĐários: à

RespoŶsável/Gestor: à Cargo: à TelefoŶe: à E-
ŵail: à

RepreseŶtaŶte Legal ;Đoŵ
poderes para assiŶaturaͿ à Cargo: à TelefoŶe: à E-

ŵail: à

PROPOSTA DE PREÇOS

Grupo Iteŵ Suďiteŵ EspeĐifiĐação CATSER UŶidade
de Medida Qtde

Valor
UŶitário

;R$Ϳ

Valor
MeŶsal

;R$Ϳ

Valor
Gloďal

;R$Ϳ ;ϯϲ
ŵesesͿ

ϭ ϭ

ϭ.ϭ

ássiŶaturaà Serviçoà de
TelefoŶiaà Fixaà Coŵutada-
STFC,à Đoŵà trĄfegoà fixo-fixoà e
fixo-ŵſvelà ŶaĐioŶalà iliŵitado,
Đoŵà liŶha/raŵalà protoĐolo
SIPàouàteĐŶologiaàsiŵilar.

ϮϲϭϬϳ

UŶidade ϵϯ à   

ϭ.Ϯ LiĐeŶçaàraŵalàƟpoàϭà;ďĄsiĐoͿ UŶidade ϵϯ    
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ϭ.ϯ
LiĐeŶçaà deà CeŶtralà de
áteŶdiŵeŶtoà URáà ;UŶidade
deàRespostaàáudívelͿ

UŶidade ϭ    

ϭ.ϰ TelefoŶeà IP/SIPà ďĄsiĐoà Đoŵ
foŶteà-àĐoŵodato UŶidade ϵϯ    

Total Iteŵ ϭ   

Ϯ
Ϯ.ϭ Serviçoà deà haďilitaçãoà e

iŶstalaçãoà;parĐelaàúŶiĐaͿ ϮϲϬϴϱ Unidade ϵϯ à   

Total Iteŵ Ϯ   
VALOR GLOBAL DO GRUPO  

Valor Total da Proposta ;por exteŶsoͿ à

CUSTOS DECORRENTES DA EXECUÇÃO CONTRATUAL

Noà preçoà aĐiŵaà propostoà estãoà iŶĐlusosà todosà osà Đustosà ŶeĐessĄriosà paraà aà prestaçãoà dosà serviços,à oďjetoà da
ĐoŶtrataçãoàeŵàreferġŶĐia,àďeŵàĐoŵoàtodasàasàdespesasàĐoŵàaàŵãoàdeàoďraàaàseràuƟlizada,àtodosàosàtriďutos,àfretes,
seguros,àeŶĐargosàtraďalhistas,àprevideŶĐiĄrios,àfisĐais,àĐoŵerĐiais,àtaxasàouàƋuaisƋueràoutrasàdespesasàƋueàiŶĐidaŵ
ouàveŶhaŵàaàiŶĐidiràsoďreàoàoďjetoàdestaàliĐitaçãoàeàƋueàiŶflueŶĐieŵàŶaàforŵaçãoàdeàpreçosàdestaàproposta.

OUTRAS INFORMAÇÕES RELEVANTES

aͿàDeĐlaraŵosà ĐoŶheĐerà aà legislaçãoàdeà regġŶĐiaàeàƋueàosà serviçosà serãoà forŶeĐidosàdeàaĐordoà Đoŵàasà ĐoŶdiçƁes
estaďeleĐidasàŶoàTerŵoàdeàReferġŶĐia.
ďͿàEstaàpropostaàĠàvĄlidaàporàXXà;XXXXXXXͿàdias,àaàĐoŶtaràdaàdataàestaďeleĐidaàparaàaàsuaàapreseŶtação.
ĐͿàOàprazoàforŶeĐidoàparaàiŶstalação/eŶtregaàĠàdeàXXà;XXXXXXXͿàdias.

à

à

________________;LoĐalͿ,à______àdeà______________àdeàϮϬϮϰ

à

à

à

_________________________________________________
;NoŵeàeàássiŶaturaàdoàrepreseŶtaŶteàlegalͿ

à

DoĐuŵeŶtoàassiŶadoàeletroŶiĐaŵeŶteàporàRosiaŶi da Cruz CarŶeiro Rak,àAdŵiŶistrador;aͿ,àeŵ
ϭϰ/ϭϭ/ϮϬϮϰ,àăsàϭϲ:ϭϳ,àĐoŶforŵeàhorĄrioàofiĐialàdeàBrasília,àĐoŵàfuŶdaŵeŶtoàŶoà§àϯºàdoàart.àϰºàdo
DeĐretoàŶºàϭϬ.ϱϰϯ,àdeàϭϯàdeàŶoveŵďroàdeàϮϬϮϬ.

áàauteŶƟĐidadeàdesteàdoĐuŵeŶtoàpodeàseràĐoŶferidaàŶoàsite
hƩps://sei.eĐoŶoŵia.gov.ďr/sei/ĐoŶtrolador_exterŶo.php?
aĐao= doĐuŵeŶto_ĐoŶferir&id_orgao_aĐesso_exterŶo= Ϭ,àiŶforŵaŶdoàoàĐſdigoàverifiĐadoràϰϲϰϬϲϴϮϬàe
oàĐſdigoàCRCàϴϭϳCϱϭϴF.

ReferêŶĐia:àProĐessoàŶºàϭϯϬϲϴ.ϮϬϰϮϳϰ/ϮϬϮϰ-ϭϵ. SEIàŶºàϰϲϰϬϲϴϮϬ
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ANEXO IV - MODELO DECLARAÇÃO AUSÊNCIA RELAÇÃO FAMILIAR OU DE PARENTESCO

 

 

DECLARAÇÃO

 

(AUSÊNCIA DE RELAÇÃO FAMILIAR OU DE PARENTESCO)

 

Eu,___________________________________________________, representante legal da
_________________(empresa), inscrita no CNPJ (MF) nº ____________________, inscrição estadual nº
________________________, estabelecida em __________________________, em atendimento ao
Decreto nº 7.203, de 4 de junho de 2010, e à PORTARIA MGI Nº 646, DE 11 DE MARÇO DE 2024, que
disciplina os procedimentos e as roBnas para prevenção do nepoBsmo e responsabilização das suas
ocorrências no âmbito do Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos, DECLARO a ausência
de relação familiar ou de parentesco que importe a prá+ca de nepo+smo nos termos do disposto no art.
5º da referida portaria.

 

Para fins da presente declaração, considera-se:

Familiar: cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até

o terceiro grau, inclusive, conforme o quadro abaixo:

 

 

PARENTES EM LINHA RETA

G R
AU

CO N S A N G U I N I DA D E AFINIDADE (vínculos atuais)

1º Pai/mãe, filho/filha do agente público
Sogro/sogra, genro/nora; madrasta/padrasto, enteado/enteada
do agente público

2º Avó/avô, neto/neta do agente público
Avô/avó, neto/neta do cônjuge ou companheiro do agente
público

3º
Bisavô/bisavó, bisneto/bisneta do
agente público

Bisavô/bisavó, bisneto/bisneta do cônjuge ou companheiro do
agente público

 

PARENTES EM LINHA COLATERAL

G R
AU

CO N S A N G U I N I DA D E AFINIDADE (vínculos atuais)

1º ------------------------- ---------------------------------------------------

2º Irmã/irmão do agente público Cunhada/cunhado do agente público

3º
Tia/Bo, sobrinha/sobrinho do agente
público

Tia/Bo, sobrinha/sobrinho do cônjuge ou
companheira/companheiro do agente público
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___________________________,                   de                                   de 2024.

 

_________________________________

ASSINATURA

 

Documento assinado eletronicamente por Rosiani da Cruz Carneiro Rak, Administrador(a), em
14/11/2024, às 16:17, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.economia.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 46406926 e
o código CRC CD2FF72D.

Referência: Processo nº 13068.204274/2024-19. SEI nº 46406926
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ANEXO V

MODELO DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO DAS INFORMAÇÕES E DAS CONDIÇÕES LOCAIS

 

 

 

DECLARAÇÃO

(PLENO CONHECIMENTO DAS INFORMAÇÕES E DAS CONDIÇÕES LOCAIS)

 

 

 

A ______________________(nome da empresa), inscrita no no CNPJ sob o nº
_____________________, sediada ___________________(endereço completo), por intermédio do seu
representante legal o(a) Sr.(a) _________________________________, firmado abaixo, declara que tomou
conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto
da licitação referente ao Pregão Eletrônico nº _______/2024, da Superintendência Regional de
Administração no Estado do Paraná - SRA/PR.

 

Local e data.

 

 

 

 

 

________________________________________

ASSINATURA

Representante Legal

 

Documento assinado eletronicamente por Rosiani da Cruz Carneiro Rak, Administrador(a), em
04/12/2024, às 10:47, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.economia.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 46799605 e
o código CRC 927A18BB.
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Referência: Processo nº 13068.204274/2024-19. SEI nº 46799605
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